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O que muda efetivamente, de Estado para Estado e de região para

região neste país?

Qual o real significado destas linhas demarcat6rias que vemos nos

mai)as e obrigamos nossos alunos do ensino médio a decorar?

Com base nestas duas indagações, lancei-me em 1986 em direção a

uma pesquisa que visava estabelecer, em algum nível de profundidade, um nexo

causal entre a cartografia das divisões estaduais e regionais do Brasil e o processo

histórico de sua constituição. Embora ta] relação pudesse parecer óbvia, notei, em

função da minha experiência como professor secundário, que os alunos estavam
:tara-v-#u-=F: f.'ç n ..::3êBIV8;ç:iÜ ligià:t# :;$ç ,:' :L«': íil?õkpl l ótiaã:i'tÜeh» n q'u

completamente desinformados acerca do processo histórico que teria transformado .l:,

o geometrismo das Capitanias Hereditárias no mosaico inegular que constitui,

hoje, o mapa dos limites interestaduais do Brasil. Ainda mais gra\iq reconhed ã''"P'''

precariedade dos meus conhecimentos sobre o assunto, e meu despreparo para

poder atender a uma curiosidade que se mostrava crescente à medi.da em que se=
'.' ..'ü"== A,' '; '-+- -\ "' ' F .,.. H.' '-'' a+fR:8:; ' '3]p.Y..»-.iÊ{ 4à-: .r'B !;!il8'l+qB#)+=:!E:i$iliÊlã#+i-.wi!:$111i#$

tratavam de alunos mais maduros.
g' + ''l' ' =ü - .-«-n+e': ÕZP t B .lpÉi+:s0#i&üJ.uJ:iT"p-:Wl:!!il!@êÊlqúte#Flçlfh

Por outro lado, minha própria formação acadêmica havia

sedimentado uma inálllfoMdade c;lin relação à suposta ;lieutrálidaãe ciêgtífieãliW
eHA

contida na análise regional e o conceito de":região, apesar ae':$énosainénté":.IPWP;$p

trabalhado por várias gerações de geógrafos, parecia-me bastante insatisfatório e

::à J3ããii?"i3E :á::hi;-;:;;;áiàãé:?!h;lisgéiáÉI éÉii:.lãÚ' Ü::ÜÚéi#

pelas transfomlações tecnológicas e políticas que estávamos presenciando. :''" ""w!©R"*T-:'
}#i$!!;!É!##ãfH::L:.:qi4::à##@r©'õ..IMk.''.1111#ãlW'i$iÇiÉi$!Êlâ#f#H$: Bq .-#Üê&É#Ê!©Hiã##l :.: :!:iÊiã&ÜÓÜ

Por'blin, um antigo:interesse;:poi questões':dé;iiáturêiâ: Éêópõktic:e!!qW©W

:âül;àliêiiàiúll úiiiàú?iúi%ti:úüail'üúü: á;i.*ti üúh:i êii;óã3#%
mais convincentes para explicar a discrepância existente 'entro"o discurso

dominante, que pregava a diminuição dos gastos públicos, e o conjunto de

propostas concretas que visavam a criação de novas unidades federativas, o que

certamente levaria a um aumento das despesas

Ç«

i.!. :: $. : ]= s=

s-Ú{H-'';ãeu'-41i$<#'::
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As primeiras leituras logo indicaram que o caminho da reconstrução

histórica dos limites interestaduais -do Brasil..não.seria tarefa simples. Foram

pouquíssimas as referências bibliográficas encontradas, e a disposição inicial, de

extrair das monografias históricas sobre a formação dos Estados, as .informações

pertinentes ao capítulo que me interessava, cedo arrefeceu diante da grandiosidade

do empreendimento. Percebi, que em se tratando de um período tão vasto, como

também de um território tão vasto, as indicações que eu poderia obter seriam

bastante rudimentares e o risco da-superficiaHdade- concorria assim.com .o da

excessivageneraliza$êg;
a-i#F' - '' ' '. {4BlelEE#!eítüiiõh©ln#-;#«bo nç8Ê!# $##!!y 111H

Tive muita di6culdade em resolver teoricamente esta pendência, até

que um texto de Incien Goldmann forneceu a chave para soluciona-la. Segundo ele,
$#©Ef+11;5?q'3'' ' 'a3iÀ&i:qr $

a erudição, fornecida pela cometa e seleção da massa inesgotável de dados

individuais, proporciona à reflexão os conhecimentos empíricos indispensáveis. Em

contrapartida, a reflexão filosófica deve orientar as investigações*eruditm e lançar$#;E ,õõliiW.

luz sobre a maior ou menor importância dos fatos que constituem a fonte da
{Bh$$'-..#an',-.w

pesquisa empírica(GOLDMANN;1985: 13).
9e99'' 'áê@'r' -'i#11.: ',ifÚ''' '{9:-xã,:...$;i$fÇgüi.+ }.:.:.s8iÉxb8Ê;ãi> -. :gà

Há que se adiantar entretanto, que o equiHbrio pretendido entre os:nw

dois procedimentos ficou prejudicado por uma série de fatoreÉ,%lide 'os:ilÜais og:á;ú#iÉi#©áã$

mais importantes parecem-me ser os seguintes:

Pd".""-"'., ,';- « .'';*"#"'-':: Ui$bÚi:;: ;:::ÜewÜ:#W
categorias centrais nas quais se apoiava -as de 'região' e de "fronteira'-

experimentaram um profundo processo de revisão,. o que demandou'potpaftd dõ

:;l$ã.iü81àa;:: ú;ãlãliüàÚ,ãigÊiÜ3haàiáÉê:üÁóãii.ü:W%!
Em segundo lugar vdlê' recoiüecer que o tempo dedicado

efetivamente à investigação deixou muito a desejar, seja em função de.problemas de.

lk)r&pçss.oaLseja em função das crescentes demandas de natureza profissional que

''©'

/

':í##'#HÇ.v'nn--+a5:--qbq'+'\MI,-t ' " . :il8#éiWÕ!
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paulatinamente vêm comprometendo a própria "dedicação integral à docência e à

pesquisa", consagrada no regime de trabalho.

Por estas razões, somadas evidentemente a outras deficiências

pessoais de formação, o trabalho resultou um tanto desiguq, com a parte teórica

ocupando um espaço demasiado diante da pesquisa históricaqA parte analítica, que

visava apoiar estatisticamente a tese do "desaparecimento da região Centro-Oeste",

simplesmente não foi realizada, por falta de fôlego e por falta de tempo, uma vez

que todos os prazos regimentais haviam se esgotado antes que pudéssemos dispor

de dados mais consistentes. Estes por sua vez dependem ainda da divulgação, por

parte do IBGE, dos resultados do Censo Geral realizado em 1991.

Considerando que o momento da defesa diante da banca de

examinadores constitui parte imprescindível da própria tese, arrisquei-me a adiantar

as proposições que julgo mais instigantes, e que embora pouco fundamentadas,

parecem-me importantes de serem lançadas a público, num momento .em que a

crise brasileira recrudesce em todos os níveis.

O propósito fundamental deste trabalho portanto, não se resume a

uma prestação de contas de índole burocrática. Ele visa alcançar, ainda;que

fortemente influendado pela intuição pessoal, um modelo de re-estruturação

espacial para o Brasil que contemple, de um lado, a realidade dos processos de

regionalização recentes comandados pelo grande capital e' pelo''Estado"vE; de''''w''

outro, o interesse de que as questões ligadas ao ol4çnapepto .!!rritoríal.do Brasil,

extrapolem o círculo restrito dos especialistas; e homens de governo,':ê'àlcanéémai
iêüúÜiÜÜi..,u.

grandes maioríasque:até agora;"tem tiétmaneddo alheias às heshai:!!@ww%np'r'p'N

De fato, a historiografia p6s-1930 sonegou aos" brasileiros o

conhecimento impresdndível acerca do movimfl!!!çr-çlüemamente Complexo-p

repleto de conflitos, que gerou q !gl4Lql14dlg.!!!!!!glj!!apolítico e administrativo \

do país. É compreemível que isto tenha ocorrido, diante das desavenças entre a

B

à

X
ç:-É.3?###.
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ordem unitarista que pretendia firmar-se, e o estadualismo oligárquico que vigorará

durante a República Velha. Em termos puramente epistemológicos, a proposição

apresentada por Delgado de Carvalho em 1913, segundo a qual o estudo da

Geografia Regional do Brasil deveria fazer-se através do agrupamento morfológico

de alguns Estados, e não pelas unidades políticas isoladas como ocorria até então,

deve ser considerada um avanço (GUIMARÃES;1941:39). Não obstante este..

reconhecimento, parece-me inegável porém que tal proposição contribuiu, ainda

que involuntariamente, para que a escola secundária abandonasse o estudo da

formação dos Estados brasileiros, para fixar-se única e exclusivamente na escala ,J)-

nacional, [lomo a julgar que o conhecimento do todo prescindiria do exame das

partesJ

A substituição do paradigma 'territorial" pelo 'regional"não foi, de

qualquer modo, um problema exclusivo do Brasil. Em todo o mundo a influente

Geografia Regional francesa disseminada a tese de que a cientificidade contida no

conceito de "região" era incompatível com a excessiva politização trazida pela noção

de'fronteira'

Por sua vez, a ausência de umas.teorização mais substantivabcerca das

"fronteiras intimas' forçou-me a realizar uma :diglçssã(i)elativamente longa em

direção a uma 'teoria das fronteiras', da qual resultou um pequeno livro intitulado

"Fronteiras e Nações', editado pela Editora Conteitó;êú'19921 'i)êvõ'TAríovaldõ w"'w

Umbelino de Oliveira o estímulo e o incentivo para que utilizasse o material já
tF. .PB t+: \.' '' :: :g$$#!iiÓliyklg:$?ii+'. ;::i#:iá

pesquisado na confecção. deste lido, o qual remeto em anexo à tese.l
'.''f?llFpe"
--.-u':;&

#$ ""1;iF;q:ilPãlÜI,hll?Mhã.éÜ.;;'ÚÜ":ááiÚ; ÊÚÜóó ; éóHüiãq@ê8

pareceram-me relevantes, os quais gostaria de enunciar resumidamente.

Em primeiro lugar, julgo importante o tratamento metodológico que

pretendeu integrar num q:pico discurso três temas que até agora haviam sido

trabalhados separadament(lha divisão territorial, a 'questão regional" e o problema

Í
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da representação parlamentar dos Estados:ljIAo longo deste século verificamos que,

em cada período histórico, um destes temas apareceu de forma privilegiada, tanto

no debate intelectual quanto político. Assim, nos primeiros tempos da República,

esteve em evidência o tema da.redivisão territorial do Brasil. Logo a seguir, sem que

esta tivesse sido implementada, surgiu a polêmica em tomo das "disparidades

regionais', a qual concretamente se referia às causas do 'atraso' nordestino.

Finalmente em período recente, sobretudo ao longo do processo constituinte,

iniciado em 1986, avolumavam-se os debates em tomo de um aprimoramento da

estrutura representativa do país, que se concentraram na tese da 'injustiça contra

São Paulo", o único Estado em que a sub-representação é realmente gritante.

Ainda que possa carregar um pouco. nas tintas, o que parece-me

conveniente sublinhar é que, durante a República Velha, levou-se em consideração

apenas o território, sem que se atinasse devidamente para os aspectos económicos e

políticos a ele relacionados. No segundo momento porém, após a Segunda Guerra

Mundial, exacerbou-se o falar económico, em prquízo evidentemente do território

e da política. Agora Êmalmente discute-se apenas em termos de engenharia

institucional, sem que se leve em consideração, nem a economia, nem o território.

Por esta razão, creio que a tentativa de um aporte integrado das três

temáticas possui sua validade metodológica, ainda que aqui eu possa não tê-la

desenvolvido convenientemente.

Além deste ponto, valeria a pena ressaltar que a utilização do

conceito de "fronteira iate;l;:iperiütiu a superação da dicotomia 'di$bãõ;territorial

'X: .ii;úà'real;úÓI :i'àÜ: é :.iiü.õ.j:bhtúié àü j;áà:ãma'heüor üúbfóéüã(#':'

dó objeto.

Finalmente, a idéia de que o território nacional não representa uma

obra acabada possibilitou descortinar o fato ,de qug'á.111jyisãa«e!!jloriaJ .constitui um

instrumento.de regionalização poderoso/- assim como o planeamento regional

#

.:4&k

@i:.I':4#4&-®
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representou importante fatos de determinação na criação dos novos Estados de

Mato Grosso do Sul e Tocantins.

Se como suponho, os processos de globalização e fragmentação

económico-político do espaço planetário, são antes complementares do que

contraditórios, então, uma reflexão que se disponha compreender melhor estes

processos, terá sua validade aferida não s6 por toma-los mais visíveis, como

principalmente, pela contribuição que ela possa vir a dar para a defesa da
diversidade na unidade, e da unidade na diversidade.

.i@

gil#t'tii!'?ü'3+ê$Ê%M

'. ,#@i'i'#'tfiitj##:i4ê$ilf$#+q#;$f??#il5Ft;i©8. 44bi - u;.- '!;» Ü$#l.nçe#!!:,+:ifgl#8#i$q,ii#f

',}+!!ei#!$-e..W»'+#-b.ghn: -u- ::t=!?-6' ,''& -'+p .à I'N '$; ,.<"':
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A análise da relação entre as categorias 'espaço" e 'poder'.tem sido encarada

como campo de convergência privilegiado entre a Geografia e a Ciência Política, e

poucos discordariam tratarem-se respectivamente de noções .basilares à

individualidade de cada uma dessas ciências. No entanto, como parece nebulosa e

insuficiente esta constatação à medida eln que buscamos um maior detalhamento.

As identidades vão se esvanecendo e a própria relação entre elas vai assumindo

uma configuração cada vez mais autónoma. Promovem-se além disso vários

deslocamentos teóricos. Por exemplo: não é pacífico que o 'espaço" constitua o

próprio objeto da Geografia, apesar de quexa maioria dos geógrafos a sua ciência é

uma "ciência do espaço'. Certamente o 'espaço' não se esgota na Geografia,

prestando-se inclusive a outras formas de apreensão não redutíveis à rigidez formal

do discurso científico, como são o caso do reflexo artístico e da Estética. Mas é mais

perturbador verificar que .mesmo entre os geógrafos, raras vezes o "espaço' foi

estudado em si próprio (SILVA, 1986: 105), de ta] sorte que uma das principais

contribuições de Vidas de La Blache - a de incorporar o 'lç$p.aço" como objeto de

análise - como que ficou relegada ao esquecimento. Pela maneira como o

pensamento vidahano foi apropriado, e não tanto por responsabMdade do próprio

Vidal, o mestre francês tomou-se muito mais conhecido como o difusor de uma

Geografia alienada e despotilizada, materializada por intermináveis e insossas

monografias regionais:. IAinda assim sua advertência contra a ciência social que L

costuma tratar o 'espaço" como algo externo ao conhecimento permanece válidas ' L-

i:.No outro: lado, isto é, entre os cientistas político\.;tampouco há !!âgl:llimidade ;

quanto à questão do objeto, como também são pouco comuns os estudos que

privilegiam o espaço objetivamente existente em suas análises. Há a rigor quase que

um "estranhamente" entre estas duas fom)as de saber, dada a própria pressão do

positivismo acadêmico que tende a separar geógrafos e cientistas políticos em dois

campos não apenas diferentes, mas até contrapostos e hostis um ao outro. Os
T
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primeiros apresentam-se como os defensores das singularidades físico-territoriais,

lutam para demonstrar a individualidade dos lugares.IOs segundos ao contrário,

esforçam-se em alcançar esquemas totalizadores capazes de abarcar o conjunto da

realidade social, independentemente das injunções particularizadoras do momento

e do iugar.l:l'udo se passa como se para fazer-se considerações de natureza política,

devêssemos necessariamente abstrair a Geografia e esquecer o "espaço", e

inversamente quando nos ocupamos dele fossemos obrigados a nos despir de nossas

convicções políticas e ideológicas. Afinal se o Geografia é a "ciência dos lugares,

não dos homens..." como sustenta o paradigma lablacheano, por que a Ciência

Política não seria o contrário?

Esta maneira de colocar o assunto certamente não colabora para o diálogo

entre as duas disciplinas, nem faz avançar internamente qualquer uma delas, uma

vez que em ambos os casos, o resultado desse tipo de procedimento é a mutilação

afinal, da própria realidade. Mais fecundo por isso parece ser o caminho da

aproximação entre as duas formas de ver, se bem que aqui se faça necesgria
uma
l i./ç

ressalva. Dado que, na maior parte do tempo a.geografização -do temárió político

tem contribuído para a mistificação da realidade social, através sobretudo de uma

visão naturalista do poder, trata-se inversamente, de tentar politizar o temário

geográfico, uma vez que este tem se ressentido recorrentemente da falta de uma

reflexão política mais substantiva. Assim pode-se encarar como despolitizada tanto

na "Geografia do poder', cujo discurso bajulat6rio com relação ao Estado,

desconsidera propositadamente qualquer implicação de natureza política; quanto

outra pretensamente contestatária que, a pretexto de criticar radicalmente toda e

qualquer forma de poder termina por abrir mão da própria Geografia, vista como

responsável pelo mascaramento das "estratégias espaciais dos detentores do poder"

(LACOSTE, 1973: 251-294). Em ambos os casos gblitera-se-se a dimensão

propriamente po[ítica do ser social, já que não se questiona efetivamente quem é o
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poder, como se chegou até ele, como é exercido e em nome de quem, e como ele

pode ser substituído. Não captar as diferenças entre os atores sociais e políticos e

simplesmente não considera-los acaba resultando praticamente no mesmo. {

Tudo isto não significa concluir obviamente que não têm havido contactos

entre as duas ciências, mas apenas reconhecer o caráter subalterno e subsidiário

que o 'poder' e o 'espaço' vem apresentando respectivamente para a Geografia e a

Ciência Política'. Herman Heller por exemplo, quando discute o objeto da Ciência

Política, a qual, aliás, ele prefere considerar no plural, localiza no cerne dessa

disciplina o problema da 'organização e da divisão do poder político e o da sua

aquisição' (HELLER, 1968: 42). SÓ secundariamente é que se procuraria

estabelecer as conexões 'com as condições geográfico-climáticas, raciais, e outras de

caráter natural" (Ibidem: 42). É como se vê ainda uma visão que identifica o

geográfico com o natural, e, não por acaso, o elemento climático é destacado, uma

vez que com efeito eje tem sido de preocupação sistemática por parte dos autores

que se ocupam com temas políticos, desde a Antiguidade. Mas foi já no alvorecer do

período modems com Jehan Bodin que as reflexões em tomo das influências

climáticas no comportamento político dos homens adquiriram maior expressão.

Pretendendo apreender.a índole dos povos a partir da diferencial exposição a que

estavam submetidos os espíritos humanos face à radiação solar, :Bodin:,concluiu

serem os habitantes das regiões frias do Setentrião caracterizados pela força,

brutalidade, impetuosidade e castidade, ao passo que os do Sul, m;ii$. calorosos,

seriam também vingativos,JÚPpço$: çontemplê$vos e. astuqosos. :Ç)i,pli pç)!g?; sq:ge

deixariam govemar pela força, enquanto que os segundos prestariam obediência

antes de mais nada à religião. SÓ o homem do mundo temperado, situado numa

posição intermediária entre os dois extremos é que gozaria de maior equilíbrio,

sendo por isso govemado pela razão e pela justiça (CHEVAll.mR, 1989: 146).

Também a ação dos ventos mereceria ser destacada já que toma os homens

.et=% f -J ã ',
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'inquietos, turbulentos'; como também a topografia marcaria sua influência, haja

visto como os homens montanheses são "ávidos por liberdade' como o provam os

suíços. l.Bodin contudo repelia uma causalidade mecânica entre a "natureza dos

lugares' e os "costumes dos homens", posto que a disciplina pode transformar a

índotejl Salientava que a alimentação, a educação, as leis e os costumes podem

transformar magnificamente a natureza, de tal modo que condições naturais

adversas podem ser vencidas pela vontade do espírito e pela perseverança. Em

contrapartida, até mesmo os mais belos dons da natureza podem ser perdidos

quando se cai na indolência e no relaxamento, lição que teria sido deixada pelos

romanos, que após um período de esplendor ter-se-iam deixado sucumbir por uma

"ociosidade indolente e covarde" (Ibidem: 147)Mais tarde é Montesquieu. quem se

ocupará da análise da interferência das causas físicas no desenvolvimento do

homem político. Retomou e refinou a tese de Bodin segundo a qual o frio tornaria o

corpo mais tenso, diminuindo o comprimento das fibras e aumentando-lhe a força,

ao passo que o ar quente ao contrário alongada e relaxada as extremidades das

fibras, fazendo diminuir em consequência a força e a tensão. Aplicando tal príndpio

ao espaço geográHco objetivo Montesquieu chegaria à conclusão de que os govemos

totalitários da Ária se oporíam aos governos liberais da Europa por razões de

ordem física. É que à Afia faltariam as regiões temperadas, de tal modo que os

povos vigorosos das terras frias tocam imediatamente os povos "cacos e

efeminados" das porções mais cálidas, daí que naturalmente os primeiros se tornem

senhores e os segundos, servos. Na Europa porém,esta oposição não é tão nítida, e

i,rB:?= É:é#$&h :'Ü;;É,k.;:ã:íoÜe'; 'gã'; $ãa;:àià:l#'Ü.Ü.Ú;;Ê 'iliÜó àã;

liberdade'

;f'iei$q

Como se pode notar os cientistas políticos experimentaram bem, antes dos

geógrafos, as vicissitudes teóricas de uma modalidade de detemlinismo naturalista

que impregnada boa parte da produção intelectual do Ocidente. Assim não é

g.Çf#: i; « r iF@#â.- -. --#j.$:;.ili!$1ki# W
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monopólio da Geografia nem a crítica nem a adesão ao "determinismo geográfico',

mas também este tipo de aproximação não parece muito promissor. Talvez bem

mais interessante seja nos perguntarmos por que no decorrer da História os

discursos geográfico e político se afastaram tanto um do outro. E é novamente

Heller quem fornece uma boa pista ao verificar que na modema Ciência Política

têm prevalecido os estudos dedicados às questões "de política interior sobre as de

política exterior" (HELLER, 1968: 43), o que se explicaria antes de mais nada pelo

baixo grau de racionalização e de compreensão até agora obtidos pelas análises dos

processos políticos exteriores. Ou, sabemos que a maior parte da
literatura

geográfica dedicada a questões políticas ocupou'se até aqui justamente do
inverso,

r4'Ç'

isto é, das relações entre Estados, o que certamente colaborou para
os cientistas

políticos vissem nos discursos dos geógrafos políticos e principalmente dos

geopolíticos pouca coisa além de pura ideologia nacionalista.

A partir deste ponto já parece possível ordenar um pouco mais a exposição,

ljá que a relação entre o 'espaço" e o 'poder" tomou-se.inextricavelmente permeada

pela figura do Estados: dando margem a um debate acadêmico específico no interior

da Geografia, como também pemutiu à Ciência Poética aclarar questões relativas à

dimensão política do espaço, isto é, ao território. Vale a pena, portanto, realizar

uma breve digressão inicial, para que se possa . conhecer um pouco.:pleDq::..Q,;!'tp-?!i

'espaço' e o "poder' em si mesmos, para em seguida caminhar-se no sentido da

concreção da sua relação. Para os propósitos mais específicos deste. tr:Qalbo .:m;*$,.v

importa .alcançar o :Qívçl .de.:uma discussãçl.!p#lq.21.!çl81:.envolveRdQ:ea::g?gêç:roa$i.:;;bi:81É##

Regional e a Geografia Política, pois só aí atingiremos a dimensão epistemológica

hlndamento oretendido pelo capítulo seguintenecessária para preparar o al

Comecemos pois pelo começo:

ro
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Eis aí uma categoria diâlcílima de ser definida e que tem sido trabalhada

pela Filosofia de forma intimamente articulada àquela 'questão irredutível do

conhecimento" que é a relação entre pensamento e ser, entre sujeito e objeto, entre

realidade e consciência. Trata-se de uma questão permanente não só para a

Filosofia e para a Geografia, como também para a Física, e mais recentemente

também economistas e sociólogos vieram juntar-se a arquitetos e artistas plásticos,

de tal modo que um volume muito grande de conhecimentos têm sido produzidos

sobre o assunto. Mas tentando restringir ao máximo a abordagem para uma

perspectiva histórica na qual se sobressaiam as mudanças conceituais mais

significativas, percebe-se que algumas inflexões fundamentais ocorreram,

deslocando, talvez, antes o centro do debate do que propriamente 'solucionando" as

questões. Nem poderia ser diferente frente à diversidade de 'soluções' possíveis a

um problema de ,natureza eminentemente 6]osófica. Por isso deve ser afastada

qualquer pretensão maniqueísta que afirme aprioristicamente a superioridade de

uma dada corrente de pensamento sobre outra. Ao contrário, é no confronto entre

as várias formulações que estas demonstram o valor explicativo de suas propostas.

De qualquermodo parece que um coÜunto de questões fundaméitdÉ:jiêrmeia todo

o desenvolvimento histórico do conceito, transpondo baneüas metodológicas e

epistemológicas. Trata-se, em suma, de saber em primeiro lugar se o 'espaço' possui

uma realidade objetiva ou representa uma mera emanação do espírito. Em segundo

lugar cabe tentar desvendar qual a 'natureza' do espaço, e isso num sentido duplo,

.Üq@i#â®; ..;$iêi$@.gl$ã&i
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tanto em direção à sua essência, o que pode determina-lo ou indeterminá-lo

enquanto um 'ser", quanto em direção às suas formas ou à sua aparência, donde

deriva a grande variedade tipológica de espaços, remetendo o problema à antiga

discussão acerca da finitude ou infinitude do mesmo.

Se resolvemos nesta breve revisãcr bibliográfica assumir um ponto de vista

histórico, não há como deixar de iniciar fazendo referência'ao grande Aristóteles,

pois ao que tudo indica não existe nada mais sistemático a respeito antes de sua

"Física". Nela Aristóteles desenvolve longamente uma teorização a respeito do

'lugar", não exatamente do 'espaço", o qual ele opõe ao 'tempo'. Ele parte do

reconhecimento da existência do lugar, chegando mesmo a tentar descrevê-lo: "ll

semble en effect que le lieu soft quelque chose comme un vaso, le vaso étant un lieu

transportab[e; or ]e vaso n'est rien de ]a chose' (AR]STÓTELEs, 1961: ]27-209b),

para concluir çm shtesejque o lugar é "la limite du corps enveloppant" (Ibidem:

123-208a). Com argucia observa que Q "lugar' é necessariamente algo diferente da

'coisa", pois mesmo quando esta é destruída, o lugar pemlanece. Sua contribuição

resistirá ao tempo, alcançando o materialismo modemo que se apoiará no

objetivismo aristotélico para justificar a materialidade do espaço. No entanto, na

medida em que Aristóteles prefere acentuar o "limite" em lugar da "extensão" esse

compromisso fica um tanto prejudicado, posto que no primeiro subrepticiamente

pode-se introduza a noção de 'sujeito' (aquele que recoiüece o limite na relação

entre duas extensões), ao passo que a extensão é uh atributo dos corpos em si

mesmos. Acentuar o objetivismo .apenas, pode:leva-a um beco. sçm .q?lí4%.pois se

'tudo está no espaço' o espaço é extçmo ao sujeito, então o sujeito é "dada" para o.

espaço. Assim mais fecunda que a lógica é a gnosiologia que Aristóteles constrói em

torno do "espaço" ou melhor, "do lugar", uma vez que esta irá fundamentar a luta

contra posições agnóstícas que prevalecerão bem mais tarde no pensamento

modemo, a partir das teorizações de Kant.

'i#/é.; n M'H
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Antes porém de retomarmos àquele que é talvez o maior filósofo do espaço,

convém lembrar que o período medieval observa como que um recuo nessa

discussão, dada mesma a diminuição da importância que as noções de "espaço" e

'lugar' apresentaram para a organização da vida cotidiana. Nos informa Alain

Reynaud que tanto quanto a noção de tempo, a de espaço permaneceu durante toda

a Idade Média muito imprecisa, a ponto de à época da assinatura do Tratamento de

Verdun em 843 os seus protagonistas se haverem dado conta, com estranheza, "de

que eram incapazes de definir com precisão os limites e as regiões do Império

Carolíngio" (REYNAUD, 1986: 6). Tal situação só iria se modificar lentamente.

Primeiro graças aos artistas do Renascimento, que a partir do Século XV

introduziram a perspectiva. Depois foram as Grandes Navegações que permitiram

um espantoso desenvolvimento da Cartografia e do "mundo conhecido", e por fim

toda a concepção a respeito do Universo cairia por terra com a substituição do

geocentrismo ptolomaico e pelo heliocentrismo defendido por Galilçi, Giordano.

Bruno, Copémico e Kepler. Neste movimento, primeiro Descarnes depois Leibniz e

por último Kant se encarregariam de revolucionar as concepções acerca do

'espaço', retirando-üe a identidade com relação ao 'lugar' e conferindo-lhe cada

vez mais o sentido de 'recipiente'. Também a acentuação do "limite' desloca-se em

benefício da "extensão', graças sobretudo aos avanços da física

newtonianaDescartes assinala a extensão como atributo distintivo da matéria e em

decorrência identifica nela, a própria essência do espaço. Ele entende que a

distinção entre 'espaço' e "lugar' é apenas nominal, e continua com Arist6teles

negando a existência do espaço çàzio(Cf. ABBAGNANO, 1982: 330). Ocorre então

uma polêinica entre Leibúz e Newton acerca da questão se o espaço existe

independentemente dos objetos ou não, e é a partir dela que Kart se destacara com

uma solução original, afirmando que quanto ao 'espaço' e ao 'tempo" devemos

distinguir uma noção "inata" derivada dos sentidos, de outra "empírica" referida ao

A i :çi »
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fato de que as entidades espaciais não existem independentemente dos sentidos.

amas, nada melhor do que suas próprias palavras, para expressar essa idéiatlX'-ía sua

"Crítica à razão pura" ele escreve: "Afirmamos pois, a realidade empírica doNespaço

em relação a toda experiência externa p.ossfvel, mas reconhecemos também a

realidade transcendente do mesmo, quer dizer, a sua não-existência.-' (KANT, s/d:

2)

Ao conhecer o 'espaço' não como um conceito, nem como uma percepção,

mas como uma "intuição a priori", Kant deixaria entreaberta a possibilidade de uma

exploração quanto ao 'espaço mental" que só contemporaneamente seria retomada

pela Fenomenologia (SILVA, 1986: 55). Tais considerações tem seu interesse, na

medida em que os conceitos vão derivando uns dos outros e se uma fenomenologia

dê lugar contribui para enriquecer o conceito de 'fronteira interna", a dialética

'limite/extensão' se encontra na raiz da ralação entre as noções de "região' e

"fronteira', como teremos oportunidade de observar mais adiante. Sendo assim por

ora resta reter uma outra inflexão fundamental na genealogia do conceito de

'espaço", a qual se dá coincidentemente ao surgimento da Física. relativista e da

Geopolítica, haja visto que ambas evocaram a idéia de "vitalidade" para avançar nas

suas teorizações. Assim, em Einstein temos praticamente a substituição do conceito

de 'espaço' pelo de 'campo', uma vez que segundo a teoria da relatividade não só o

tempo deveria ser incluído como uma 'quarta dimensão' do espaço, como também

ele deveria ser abandonado enquanto referencial fixo a ser substituído por outro,

mais compatívelcom as variações de massa e energia observáveis a grandes forças',

o que se aproxima bastante do conceito ratzeliano de 'espaço vital' que serviu de

base à Geopolítica.

Por outro lado, o impacto recente mais perturbador para uma linha de

teorização sobre o espaço que procurava se afastar do kantismo e retomar o
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caminho da antologia, veio da consideração exatamente da velocidade como nova

medida de referência, a ponto de .Paul-Virilio chegar a afimtar que o "espaço está

morto" (VIRILIO, 1984: 8). Ora a partir daqui o problema passa a ser o da

vitalidade e da energia que animam o "espaço" e portanto da natureza e sentido das

"forças" desse "campo de forças'. A idéia de um espaço despotencializado põe

necessariamente portanto o exame do poder. É o que faremos a segue.

O Poder

Comecemos recuperando inicialmente uma idéia que ficou apenas esboçada.

Se, em função sobretudo das contribuições recentes da David Harvey - "ç$paçQ

!dpçlollê11' (HARVEY, 1980: 13) e de Henri l.efébvre - 'produção do espaços.-

(LEFÉBVRE, 1976: 119), foi possível descongelar a categoria 'espaço' e vê-la

muito mais como re]ação social do que como coisa, daí o detemlinar-se ora como

lugar, superfície da Terra ou Universo; no tocante ao "poder" ocorre fenómeno

análogo, gerando pouca distinção entre esta noção e as de govemo, Estado e classe

dominante. Por isso em boa medida discutir o 'poder' significa distingui-lo destes

outros conceitos, mas proceder desta fobia implica ainda em operar num campo

exclusivamente negativo, isto é, estamos nos preocupando muito mais em averiguar

o que o conceito não é, do que propriamente o que ele é. Esta observação, aliás, já

havia sido feita por Feuerbach com respeito ao conceito de espaço de Hegel. No

entanto lembrava Feuerbach, "estar aqui é positivo" ( OLIVEIRA, 1982: 82).

\
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. Esta advertência se faz ainda mais necessária quando se trata do 'poder',

uma vez que dele, por razões históricas bastante evidentes costuma-se ter uma

impressão eminentemente negativa. No entanto, pode-se dizer que em boa medida

a Ciência Política moderna tem se apoiado na idéia de que 'o poder é necessário", o

que a justificaria enquanto um discurso especializado. Num outro extremo, a

discussão em torno de uma eventual 'sociedade sem poder' envolve

simultaneamente problemas de natureza ética, antropológica, sociológica e política,

alcançando até uma dimensão psicológica uma vez que o tema remete à idéia

acerca do "desejo de poder'. Se, como é habitual devemos iniciar argumentando

sobre o "caráter historicamente necessário" que teria determinado o surgimento do

'poder', é preciso considerar antes de mais nada as objeções que Pierre Clastres

efetua com relação a este esquema de tratamento. Para ele, assim como para La

Boétie, a passagem do "desejo de liberdade", o qual seria inato à condição humana,

para o "desejo de submissão" - uma característica adquirida -, seria o resultado de

um "acidente histórico", de uma ruptura involuntária que portanto jamais poderia

ser caracterizada como 'revolucionária", dado o sentido que hoje atribuímos a essa

palavra. Dessa forma o Estado teria surgido e se instaurado por mera casualidade,

certamente nefasta, ou em suas próprias palavras seria o resultado de um

"malecontro inominável" (CLÃS'IRES, 1982: 112). Mas nesse caso, se o Estado

nasce de fomia puramente casual, por que deveríamos imaginar que o seu

desaparecimento é alguma coisa absolutamente necessária? Não estaríamos mais

uma vez aqui argumentando com a 'autoridade da História"?

É imperativo pois que recuámos à origem da palavra 'poder'. E admitindo

sua historicidade é preciso localizar mais uma vez a sociedade grega, onde

Aristóteles diferenciou a "potência" (capacidade, virtualidade ou possibilidade, ou

em grego "dunamis'), do 'ato" (isto é, efetividade, ou em grego 'ergon') (Cf.

LÉBRUN, 1981: 10). Também entre os romanos 'potere" sempre indicou

â

#
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simultaneamente virtualidade e capacidade, de tal modo que mesmo já havendo

surgido a expressão 'potencia administrará' para designar o governo autoritário e

despótico, parece que ao longo de toda a Antiguidade o 'exercício do poder" foi

visto como algo distinto do "poder" em si mesmo, e este último entendido muito

mais como sinónimo de "força vital". Portanto possuí-lo significava primeiro uma

virtude do que um defeito. Mas é bastante questionável que o 'poder" possa ser

assimilado a um meio, uma condição ou um recipiente, sobretudo quando se

desloca o foco de análise do indivíduo para a sociedade.fora, o poder de um

homem pode ser- compreendido, como apontou Hobbes, como o conjunto de meios

de que dispõe para alcançar uma vantagem futur!!)I'odavia nenhum exercício de

poder é possível se do outro lado, não há ninguém disposto ou coagido a aceitar tal

manifestação de capacidade. Em suma, o poder de alguém ou de algum grupo só

existe na medida em que ele é acatado por outro alguém ou por outro grupo.

Portanto o "Poder social não é uma coisa ou a sua posse: é uma relação entre

pessoas"(STTOPINO, 1986: 934).

O pensamento político modems deve ainda a Hobbes a inversão do

aforismo aristotélico segundo o qual "o Homem é um animal político". Apoiado

numa concepção bem menos generosa acerca do gênero humano, ao contrário

Hobbes identificará na própria animalidade do homem a origem de sua natureza

eminentemente 'a-política' e 'a-social", derivando daí a necessidade de proteção

que cada indivíduo possui em relação a todos os demais, como também que cada

Estado apresenta face a todos os outros Estados. Ele inaugurará dessa forma a

própria Ciência política modema ao designar que o "Todo passa a ser zelado por

alguns" (LÉBRUN, 1981: 38). Vendo o Estado como decorrência de uma

causalidade natural e não como fruto de um acidente do destino, Hobbes retirará da

teoria do Estado todo e qualquer fundamento ético-religioso, compreendendo pela

primeira vez o significado funcional que a organização estatal possui no conjunto da

f
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totalidade social. O "Leviatã' promove portanto um ligeiro deslocamento das

preocupações da nascente Ciência Política, retirando do 'Príncipe" de Maquiavel

um pouco da influência que esta vinha exercendo em todo mundo culto europeu há

cerca de um século. Enquanto para o 'secretário florentino' tratava-se antes de mais

nada de compreender como o Príncipe deve conservar ou até ampliar seu poder, e

portanto de sistematizar um conjunto de experiências sobre a arte de governar, para

Hobbes o fundamental era reconhecer o próprio significado do Estado em si

mesmo.

Os estudiosos contemporâneos dos fenómenos políticos tem procurado evitar

a utilização abusiva do termo "Estado", haja visto a disputa axiológica que o envolve

opondo conservadores e revolucionários, e que faz oscilar os julgamentos a seu

respeito entre um extremo que chega à deificação nós primeiros e que vai até à

demonização entre os segundos (BOBBIO, 1988: 76). De qualquer maneira, tanto o

'governo" quanto o "Estado", quanto a própria 'política' estão sempre referidos ao

"poder", isto é uma análise do fenómeno do poder, de sorte que de uma maneira

bastante sintética a relação entre as três categorias pode ser apresentada da forma

como se segue: '-.a teoria do Estado pode ser comiderada como uma parte da

teoria política, a teoria política pode ser por sua vez Considerada como uma parte

da teoria do poder.' (Ibidem: 77).

Curiosamente, de modo análogo ao "espaço", as pesquisas mais recentes que

tratam do 'poder' vem preferindo uma abordagem relacional, só que neste caso

preocupadas diretamente com o sujeito, isto é, o poder é visto como uma relação

entre dois sujeitos onde A influencia (BOBBIO,1988: 78). Já o 'espaço relacional"

refere-se a objetos, no sentido em que cada objeto contém em si relações com

outros objetos (HARVEY, 1978: 13). Mais uma vez parece que os caminhos da

Geografia e da Ciência Política se afastam, e o "espaço' e o "poder' tendem .a ser
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vistos como exteriores um ao outro.INo entanto ocupar espaço e possuir poder é

condição de existência para os seres vivos, em particular para os humanos, já que a

restrição cabe para o caso de uma concepção política do poder, o que só tem

sentido em se tratando de relações humana!;amas também no espaço os homens

ocupam uma posição singular. São objetos especiais que s6 tardiamente foram

reconhecidos como agentes transformadores das paisagens e, não se pode de modo

algum comparar sua ação com a de outros agentes modeladores como as pressões

tectónicas ou a força da gravidade. apela herança que recolhe e conserva e pela

intencionalidade que orienta seu gesto, o ser humano se individualiza perante os

demais na exata medida em que constrói'.Dma-leia..-de-relações de--compleüd4de

superior--à--ntabeledda"entre.mel;Q!!bjetosÍ/l) Homem surge assim como o elo de

ligação entre o espaço e o poder, reunindo em si a soma das potencialidades

imaginávejgJO espaço por sua vez responde pelo conjunto dos recursos económicos

possíveis no meio físico. O poder por fim, enquanto energia controlada serve de

campo onde os homens resolvem as relações entre si e com o espaço.

(CASTAGNIN, 1984: 8).No decorrer do tempo, à medida em que o Homem foi

ampliando o seu poder sobre o espaço, foi construindo simultaneamente

ordenamentos com uma crescente concentração de poder - o Estado -.'Por sua vez,

a crescente institucionalização do poder político exigiu do aparelho estatal um

controle cada vez mais rigoroso sobre espaços cada vez mais extensosu O Estado

moderno caracteriza-se assim como um Estado territorial. {

7
/

\
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EHá relativo consenso entre juristas, cientistas políticos e historiadores no

sentido de se definir o Estado Modemo como um ordenamento político surgido na

Europa a partir do século XVI, resultado da dissolução do regime feuda] e a erosão

do poder temporal da Igreja. Além disso destaca-se a organização da sociedade: em

torno de um poder central capaz de gerir de forma concentrada e unitária o

conjunto do território, o que o diferencia de outras formas de orgaúzação

predecessoras caracterizadas pelo policentrísmo. Em particular para o Direito

Constitucional chama a atenção a passagem do prindpio da"personalidade do

direito" para a adoção do princípio da "territorialidade', o que percorre uma

trajetória tortuosa até que se alcance a plena hegemonia dessa nova forma de

pensamento jurídico. Durante a Idade Média e sobretudo graças aos grandes

movimentos migratórios que se seguiram à queda do Império Romano, o princípio

da personalidade se impõe, dada a própria descontinuidade espacial dos

agrupamentosX Então cada pessoa obedecia ao tribunal de seu grupo de origem, que

o julgava'segundo as regras do seu direito específico, o que implicava na convivência

num mesmo espaço, de mais de um direito: o tribunal franco decidia sobre os

francos segundo o direito franco, o tribunal alamano sobre os alamanos e assim

sucessivamente((:f. ZIPPEIIUS, 1984: 37). Pelo menos nos primeiros cinco

séculos, o Estado não existiu de fato enquanto unidade de dominação capaz de

atuar continuamente e por meios próprios sobre um espaço ou um grupo de

pessoas. E mesmo os reinos estamentais surgidos a partir do século Xlll tiveram

vida intermitente, minados intimamente pelos inúmeros depositários de poder

feudais e externamente pela lgrqa e pelo Imperador. Não conhecendo nenhuma
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ordem jurídica unitária, nem uma relação de súdito de caráter unitário, nem um

poder estatal unitário, não se pode dizer que o feudalismo tenha conhecido

propriamente a forma "Estado" (HELLER, 1958: 162)

Com efeito a própria palavra "Estado" dissemina-se a partir de sua utilização

por Maquiâvel, que designava por "lo stato", o novo "status" político que as cidades-

repúblicas do Norte da ltália começavam a experimentar (Ibidem: 162). Ela indica

assim o surgimento do poder estatal monista, em substituição à poliarquia medieval.

Mas o princípio da territorialidade também possui raízes remotas. Já na época

Carolíngea a colonização das Marcas veria nascer o sentimento de solidariedade

territorial em substituição às lea]dades de cunho pessoal. ])epois foi a própria Igreja

responsável pelo seu fortalecimento, graças às grandes distribuições de terra que

promoveu, sobretudo porque a autoridade sobre as novas terras desbravadas era

antes de mais nada, territorial. No plano militar por sua vez a regulamentação de

"tréguas territoriais", ajudou a fortalecer a idéia da invulnerabilidade de uma

autoridade territorial. Por fim o crescimento das marcas urbanas e a delimitação

geográfica das dioceses terminariam por impelir na direção da constituição de

autoridades territoriais reconhecidas. l Dessa fomla, graças à formação de uma

autoridade homogênea sobre um território determinado, o Estado que se fundava

em vínculos pessoais transfigurou-se em Estado institucional, ou seja, aquele que

atende ao princípio do Estado territorial (ZIPPEIIUS, 1984: 39).

Cabe agora esmiuçar um pouco mais o que se entende especi6camente por

território. Isto porque o conceito geográfico de território filia-se à tradição das

ciências naturais e não deriva do Direito Público ou da Ciência Política, como é o

caso da noção mais precisa de "Estado territorial". Assim, originalmente, o conceito

de território utilizado pelos geógrafos teve como matriz os estudos de Botânica e

Zoologia que ao final do século XVlll apresentavam franca expansão. Ele
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designava então a área de disseminação de qualquer espécie vegetal ou animal,

definindo espaços de dominação dos gêneros, espécies, etc., o que pemutiu um

ensaio de aproximação entre as pesquisas taxonõmicas e as de classificação espacial

que posteriormente se tornariam bastante comuns. É apenas com Friedrich Ratzel

que a Geografia finalmente converge para o objeto comum das ciências humanas,

embora inicialmente de forma ainda bastante tímida, fazendo-se notar o enorme

peso que a tradição do naturalismo exercia sobre este antigo saber que só agora

adquiria cidadania acadêmica.

Ratzel procurará definir o "território' a partir da 'propriedade", concebendo-

o como uma parcela da superfície terrestre identificada pela posse, ou seja, trata-se

do espaço dominado por uma comunidade ou um Estado. Ele chega mesmo a

considerar a "defesa do território' como a função mais importante do Estado, donde

deriva toda uma linha de pensamento que passará a utilizar o termo "território"

como sinónimo de "espaço nacional" (MORAES, 1984: 91). Pela sua densidade

teórica e pelo seu significado histórico-político, a "Geopolítica" merece ser vista

separadamente.

)

)

)

)
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A GeQDdÍIIQ

A História do pensamento geográfico registra uma celeuma de consideráveis

proporções envolvendo o significado das expressões "Geopolíticas" e 'Geografia

Política', à qual talvez seja um tanto ocioso retornar. Ela já foi suficientemente

esquadrinhada em trabalho recente (COSTA, 199]), como também reservamos um

espaço para apreciar tecnicamente mais em detalhe a Geografia Política na sua

relação com a Geografia Regional. Mas é praticamente inevitável uma tomada de

posição nesse debate, mesmo porque ela afetará futuros desdobramentos deste

estudo.

Embora a totalidade dos conhecimentos geográficos para os negócios de

governo já fosse reconhecida desde os primórdios pelos próprios fundadores da

"Ciência da Terra" como Estrabão por exemplo, a verdade é que só muito

recentemente vem ganhando corpo um conjunto de conhecimentos sistematizados

referidos à administração territorial dos Estados. Na maior parte do tempo a

reflexão que procurou relacionar um poder estático a um espaço, ocupou'se em

elaborar políticas territoriais orientadas para a obtenção de vantagens económicas

para o Estado no plano externo. Condicionada pelas situações estratégicas de cada

um dos poderes estatais que buscavam afirmar-se, a Geografia desenvolveu-se em

estreitas relações com a ciência militar, contribuindo para o aprimoramento das

técnicas de construção de fortificações, para a racionalização do sistema de

transportes tenestres e também para o avanço das ciências náuticas. Coube

entretanto exclusivamente aos alemães a primazia de vincular os conhecimentos
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ideográficos obtidos através da Geografia, com a visão nomotética e normativa

própria do Direito, o que deu origem à Geografia Política.

Em boa parte portanto a distinção entre Geopolítica e Geografia Política diz

respeito à maior ou menor proximidade com relação à Estratégia ou à Ciência

Jurídica, o que nem sempre se resume a uma escolha epistemológica, já que as

condições históricas podem variar entre uma situação de paz ou de guerra. A vitória

aliada na 2' Guerra Mundial provocou o descrédito da "Geopolitik", afinal um

vocábulo de origem germânica, e a partir de então muitos passaram a identificar a

Geopolítica em geral com a Geografia Política do nazismo em particular. Então

para o liberalismo vitorioso só a Geografia Política seria científica porque universal

e despida de ideologia, ao passo que a Geopolítica sempre estaria prisioneira dos

interesses dos Estados-maiores de cada país em particular. Situação contraditória

que gerou interpretações também contraditórias, pois enquanto alguns autores

reconhecem uma predominância quase absoluta dos estudiosos norte-americanos na

produção de pesquisas em Geografia Política (SANGUIN, 1977: 12), (COSTA,

1991: 303/304), outros entendem que os Estados Unidos se prqudicaram ao

escamotear o "fator geopolítico', já que vitoriosos, se encontraram no entanto

teoricamente despreparados para enfrentar novos inimigos geopoliticamente

melhor posicionados (CASTAGNIN, 1984: 12).

A bem da verdade .tanto a produção norte-americana pode merecer ser

classificada em boa parte como sendo de "Geopolítica', quanto a "Geografia

Política" pode .ser interpretada como a geopolítica liberal patrocinada pelos Estados

Unidos principalmente. É curioso observar como os geopolíticos alemães, embora

compartilhassem com a Geografia Política o mesmo patrono - Ratzel -,

terminaram por negar a disciplina criada pela mestre. Lautensach por exemplo,

num artigo publicado em 1925 e que ganharia grande repercussão, salientaria que a
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atitude mental do geopolítico era dinâmica enquanto a o geógrafo político era

estática (TOSTA, 1984: 24). De pouco adianta a fórmula elegante segundo a qual a

"Geopolítica nada mais é do que a Geografia Política aplicada", pois segundo o

ponto de vista do investigador a cientificidadc recairá ou na aplicabilidade ou na

pesquisa pura. Parece que este impasse vivido pelo positivismo guarda relação com

a disputa ideológica entre o intervencionismo e o não-intervencionismo do Estado

na vida social e económica, já que o liberalismo identiHlcou intervenção do Estado

com autoritarismo.

Desafortunadamente, dentre os' três conceitos elementares de Ratzel

espaço, posição e Estado - apenas o último foi mais explorado, exatamente o mais

frágil. Dada a disputa ideológica entre liberais e fascistas, ambos se aferrariam ao

defeituoso conceito ratzeliano de Estado, os primeiros porque tinham interesse

justamente em critica-lo e os segundos, porque viam na metáfora que o comparava

a um "organismo vivo", os ingredientes da propaganda suscetíveis de alimentar o

expansionismo tenitorial alemão. Para a teoria de Ratzel propriamente dita no

entanto tinha mais importância relacionar o espaço - entendido como a área

ocupada por um Estado e suas características físicas - com a posição, isto é a

relação desse espaço com todos os demais existentes na superfície da Terra (ibidem:

8). Em defesa de Ratzel a bem da verdade pode ser dito que os aportes da Ciência

Política a uma Teoria do Estado ainda se encontravam muito incipientes à época

em que ele escreveu (a la edição do seu Politische Geographie é de 1897), mas isto

não o isenta do erro metodológico de haver seccionado o Estado 'em si" do

processo geral de formação do sistema mundial de Estados, o que o levou à ilusão

de que o Estado constituía "uma unidade completa", assimilável a uma entidade.

Desta maneira tornou-se impossível descortinar as clivagens sócio-económicas que

tanto dentro quanto fora do Estado determinam as grandes linhas de ação política

presentes na cena histórica.
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Pouco a pouco o discurso geopolítico vem sendo retomado, assim como a

Geografia Política vem diversificando sua temática, de sorte que a relação

espaço/poder continua apresentando esses dois enfoques básicos, e mais

recentemente um terceiro tronco vem se consolidando, aquele que responde, no

interior do âmbito mais genérico das "políticas públicas", às particularidades das

"políticas territoriais". Quanto à Geopolítica especificamente cabe lembrar que

mesmo autores bastante críticos com relação ao passado da Geografia, como Yves

Lacoste por exemplo, reconhecem a validade de sua abordagem, entendida como

uma contribuição a mais para o conhecimento da realidade. Ele sustenta que a

Geopo[ítica desenvo[veu uma maneira original e bastante útil de abordar

detemnnados problemas específicos a cada realidade nacional tais como

autonomia, independência, desigualdades regionais, e a geografia das tendências

políticas. l Desse modo contribuí decisivamente para o esclarecimento das

transfomlações sócio-espaciais bem como para um melhor conhecimento dos

processos de formação territorial da Nação (LACOSTE, 1989: 243).

Numa outra perspectiva, vem sendo destacadas as profundas transfomlações

operadas a partir da veloz renovação tecnológica que estamos presenciando, e como

estas interferem nas estruturas globais de poder, na natureza e no destino dos

Estados, e nas estratégias espaciais que condicionam e instrumentalizam as novas

relações de poder, as quais transbordam a esfera restrita do próprio Estado

(BECKER, 1988: 102). Nesse sentido pode-se dizer que um dos aspectos mais

problemáticos da presente crise global reside precisamente no questionamento do

Estado enquanto "summa potestas", o que implica negar o princípio básico do

Direito Intemacional da 'soberania dos Estados", já que esta soberania plena não

poderia ser exercida mesmo no interior do território nacional, graças em primeiro

[ugar à supremacia tecno]ógica das companhias mu]tinacionais e em segundo lugar

ao poder de pressão das organizações internacionais controladas pelas grandes
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potêncíiaslIResta saber em tais circunstâncias qual a potencialidade política e social

efetiva do espaço, e se ele constitui ainda uma dimensão significativa do poder. É

precisc portanto, aprofundar um pouco mais a análisçu

B.PolÍI :e

Para os autores que se recusam a rejeitar qualquer uma das heranças

epistemológicas já consagradas ao estudo das relações entre o espaço e o poder - a

Geografia Política e a Geopolítica --, fica bastante difícil formular uma distinção

entre elas. Afora as diferenças de natureza histórica já anteriormente esboçadas -

vale lembrar que o vocábulo "geopolítica" criado por Rudolph Kjéllen em 1899 s6 se

toma conhecido a partir de 1916 com a publicação do livro "0 Estado como forma

de vida' (Cf. TOSTA, 1984: 24); a rigor os objetos e métodos de investigação se

confundem. Duas alternativas tem sido apresentadas, ao que parece nenhuma das

duas plenamente satisfatória. A primeira prende-se mais aos aspectos históricos do

problema, realçando o fato de que Ratzel era geógrafo de profissão, tendo

consagrado toda a sua obra à Geografia e coroado sua carreira como catedrático de

Geografia na Universidade de Musique; ao passo que Kjéllen está mais voltado

para a Ciência Jurídica, lecionando Teoria Geral do Estado na Universidade de

Uppsala. Esta constatação levou autores como Everardo Backheuser, por muitos

considerado o introdutor da Geopolítica no Brasil, a concluir tratar-se simplesmente
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a "Geografia Política" de uma divisão da Geografia, enquanto a "Geopolítica" seria

"um dos ramos da Política" (Ibidem: 27).

Ora, se são esses dois modos de ver, dois ângulos de visão, então o objeto é o

mesmo e apenas os enfoques são diversos, o que impede qualquer diferenciação

empírica. Pois justamente na vertente mais copiosa da Geografia Política - a escola

anglo-saxânica - a distinção tem bases empíricas e diz respeito à preferência dos

autores que aceitam essa rubrica pelos temas referentes à organização e

funcionamento internos do Estado, tais como disparidades económicas regionais,

estruturação político-administrativa e geografia eleitoral (COSTA, 1991: 319/20).

Nesse caso teríamos então a Geografia Política cuidando exclusivamente de temas

de política interna, enquanto a Geopolítica se ocuparia das relações exteriores? A

experiência histórica rejeita essa simplificação e pelo menos na França com o grupo

liderado por Lacoste, e no Brasil com os seguidores de Couto e Salva, pode-se

mencionar com tranquilidade a existência de uma "Geopolítica interna", assim como

são numerosos os títulos franceses, britânicos e norte-americanos enfocando as

relações enter-estatais e a distribuição do poder mundial que se auto-identificam

como sendo de Geografia Política.

Restam como se vê poucas alternativas: ou se reconhece que ambas tratam

efetivamente da mesmíssima coisa, ou então se confere algum crédito ao argumento

inicial dos geopolíticos de que seu ponto de vista é "dinâmico" e o dos geógrafos

políticos "estático". Talvez o emprego destes termos não sela de fato muito feliz,

pois modernamente nenhum discurso que se pretenda científico aceitaria restringir-

se a uma apreciação dos fenómenos, sem se perguntar sobre as causas e prováveis

consequências dos mesmos. Mas se o substituirmos pela distinção menos valorativa

entre "pensamento" e "ação" talvez se possa avançar mais um pouco' É verdade que

desde uma perspectiva diabética não existe nenhuma "muralha chinesa" interpondo-
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se entre o pensamento e a ação. A rigor não há pensamento que não conduza mais

cedo ou mais tarde à ãção e, inversamente, não há ação que não seja precedida

mesmo que através de um lapso curto de tempo, por algum tipo de pensamento. De

qualquer modo a Ciência Política tem procurado distanciar-se da Filosofia Política

com base no mesmo tipo de argumento e pelo menos cronologicamente portanto a

distinção é plausível. fNesse caso a Geografia Política poderia decompor-se

temporalmente em Geohistória, Geopolítica e Geoestratégia, não permanecendo \

restritiva exclusivamente ao Estado, na medida em que também as empresas, os

setores organizados da sociedade civil e até os indivíduos possuem uma relação

peculiar com o espaço Por sua vez a análise interna do Estado, não no sentido

territorial pois o poder do Estado profeta-se extra-territorialmente, mas no sentido

de relativo às políticas públicas emanadas pelo aparelho estatal, permitiria

distinguir uma Geografia Económica, outra Política, outra Jurídica e outra
Militar.

\

Esta observação previne contra a atitude metodológica mais usual em

Geografia, particularmente a derivada de Vidas de la Blache onde o pensamento e a

ação não são vistos como os dois momentos do mesmo processo cognitivo, mas o

conhecimento "técnico" e a "política" aparecem como opostos, quando não

contraditórios. Como sub-produto da disputa ideológica observada na 2a Guerra

Mundial, a Geografia "científica" foi se distanciando cada vez mais da "Política", ao

encarar esta última como âmbito propício à manifestação das paixões humanas e

esfera dominada pela irracionalidade, ao passo que um julgamento sereno e isento

da realidade exigiria um reconhecimento detalhado do espaço objetivamenten

existente, o que estaria garantido antes de mais nada pela "Geografia Regional'. \

Este elogio a uma Geografia desinteressada e apolítica acabaria repercutindo

negativamente no desenvolvimento teórico do conjunto deste saber, bloqueando a

reflexão epistemológica num momento particularmente delicado em que outros

especialistas, notadamente sociólogos e economistas, começavam a se interessar
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crescentemente por problemas de natureza ou repercussão espaciais (Cf.

LOCOS'rE, 1989 : 241).

Lacoste imputa a Lucien Febvre a responsabilidade pela mutilação do

pensamento vidaliano, e reiteradas vezes faz alusão ao fato de que a corporação

universitária recusou-se a ler a derradeira obra de Vidas - 'A França de Leste"-

por esta ocupar-se inequivocamente de temas políticos. Em contrapartida seu

"Quadro da Geografia da França" foi superestimado e acabou sendo considerado

como um verdadeiro "guia" para os estudos geográficos, a partir de então

identificados com a Geografia Regional. Mas não foi s6 na França ou nos países por

ela influenciados que a Geografia Regional passou a ser encarada como a

Geografia "par excellence". Também nos Estados Unidos os estudos regionais

passaram a ser vistos como o coroamento da pesquisa geográfica, uma vez que

podiam integrar, de maneira cuidadosa e racional, um conjunto de conhecimentos

tópicos que, desarticulados, não poderiam fornecer uma visão integradora e

ordenada da superfície da Terra. Nas palavras de Richard Hartshome, considerado

o maior expoente da geografia norte-americana: "o objetivo último da Geografia, ou

seja, o estudo da diferenciação de áreas do mundo, expressa'se mais claramente na

Geografia Regional" (ldARTSHORNE, 1939 appud JOr:INSTON, 1986: 64). É

curioso observar como, por razões eminentemente políticas, a Geografia procurou

sua identidade na recusa dos temas políticos e doutrinários, como se, no seu

isolamento, pudesse se manter imune às perturbações advindas do "mundo das

decisões". A origem desta tendência porém deve ser buscada em raízes mais

profundas. Nos países em que prevaleceu a influência da escola gem)ânica de

Geografia e não a hancesa, a obra que é considerada a "bíblia" dos estudos

regionais não é o "Quadro" de Vidal, mas um livro de Alexander von Humboldt e

que se intitula "Ensaio político sobre o Reino de Nova Espanta', escrito um século

antes. Surpreendentemente parece antes tratar-se de uma obra de Ciência Política
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do que de Geografia, mas quando penetramos em seu conteúdo comprovamos

tratar-se efetivamente de uma das principais obras de Geografia já escritas. Ela foi

publicada em 1811 e compunha os volumes XXIV e XXV de um grande trabalho

coletivo intitulado "Viagem às Regiões Equinociais" e expos os fundamentos

metodológicos dos estudos regionais modernos, inspirando um grande número de

seguidores (ORTEGA Y MEDINA, 1965: Llll). Tratados de forma bastante

desequilibrada em função da enorme variação na qualidade das informações, os

temas, tanto corogránicos e relativos à localização quanto os etnológicos,

económicos, políticos e culturais, foram distribuídos em 6 Livros e 14 Capítulos,

sinteticamente da forma como se segue: o Livro l inteiramente dedicado aos

aspectos físicos, mas incluindo análises comparativas com os Impérios Britânico e

Russo, o que levava à avaliação das potencialidades naturais para a agricultura e a

defesa. No Livro ll uma análise da população, envolvendo desde a comparação de

Censos demográficos (o de 1803 comparado ao de 1793), até uma interpretação

sobre as formas de sociabilidade e até da relação entre os sexos. Finalmente os 4

últimos Livros tratam das estatísticas económicas, dos aspectos políticos-

administrativos, das rendas e dos gastos públicos e por último da distribuição das

tropas e milícias pelo território de todo o Reino. Enfim uma metódica, embora

tecnicamente imperfeita, descrição da Nova Espanha, tomada e encarada enquanto

uma "região", sem que se dedique um tópico sequer à problemática histórico-

política da formação das "fronteiras externas" do país.

Ocorre porém que anos antes de todo este material ser publicado, o governo

dos Estados Unidos já havia tomado conhecimento do mesmo, uma vez que

Humboldt encontrou-se com Thomaz Jefferson assim que pede reunir cartogramas

e informações estatísticas suficientes, em particular as relativas à mineração, que

justificassem o interesse do presidente norte-americano em recebo-lo. Ortega y

Medina lamenta a ingenuidade dos seus antigos compaüiotas que, sem o saber,
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acabaram por contribuir para o encolhimento do território do seu próprio país.

Humboldt tinha carta-branca para percorrer todas as Colónias espanholas e foi

auxiliado por cartógrafos, militares, e um sem-número de funcionários

govemamentais 'mexicanos" em sua empreitada. Do lado norte-americano, alegava-

se única e exclusivamente o interesse em regulamentar precisamente as fronteiras

da Confederação com a Nova Espanta, uma vez que não se conhecia exatamente o

limite da Luisiana recém-adquirida de Napoleão com aquele território. Desde

então, com muita frequência, os chamados "interesses puramente científicos" tem

sido inovados para justificar a circulação de informações de natureza estratégica em

direção a algum núcleo de poder. Ainda recentemente por exemplo, um geógrafo

eminente como Pierre George defendeu com energia o distanciamento da

Geografia com redução aos assuntos políticos e doutrinais, identificando no "olhar

desapaixonado" típico da análise regional o maior mérito desta disciplina

(GEORGE, 1972: 116).

A preferência pela plácida e bucólica 'região' em lugar da tensa, turbulenta

e instável "fronteira" não é como se vê, exclusivamente da Geografia historicista dos

franceses. Mas o ponto de vista de La Blache guarda, com relação ao de Humboldt,

duas diferenças importantes: a primeira diz respeito à estrutura da exposição.

Enquanto os dois primeiros segmentos são concordantes - a natureza e a

demografia -, no último há uma discordância significativa pois enquanto La Blache

trata exclusivamente dos aspectos económicos, Humboldt inclui aspectos político-

administrativos e informações militares. A segunda e mais importante refere-se à

própria maneira de encarar o objeto: se em Humboldt há identidade entre a

Geografia Regional e a Política a ponto de seu levantamento sobre a "região' da

Nova Espanha intitular-se um "Ensaio Político", em la Blache elas aparecerão em

oposição, com a abordagem regional se afimlando pela negação da política, não se

resolvendo portanto a pendência entre racionalismo e empirismo. Talvez Lacoste
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tenha razão ao colocar nos historiadores parcela de responsabilidade maior do que

dos próprios geógrafos por tal segmentação. Afinal foi Lucien Fébvre quem

acentuou que na relação do "solo" com o Estado" os geógrafos se ocupariam do

primeiro termo e os historiadores do segundo (LACOSTE, 1989: 123). Mas o

resultado de tal operação prejudicou os dois grupos de especialistas que se viram

posteriormente à mercê.,2üe economistas e cientistas'políticos em todas as

teorizações que envolviaiti> relação do.espaço com o-podeÍ7Sda como for o espaço

e o poder se interpenetralb, a ponto de um outro historiador ct)nsagrado -- Fernand

Braudel - suspeitar que essas categorias não representam nada mais que artifícios,

meios, pelos quais geógrafos e cientistas políticos tentam conhecer a sociedade

(BRAUDEL apud REYNAUD, 1986: 11)./.Um poder que se especializa, que se

manifesta e se identifica através de um espaço dá origem a uma "região";

inversamente um espaço que se potencializa, que começa a expressar um poder faz

nascer uma "fronteira"JÉ da relação entre elas que trataremos a seguir.
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Enquanto momentos e formas de concreção da relação entre o espaço e o

poder, a 'região' e a "fronteira" apresentam-se ao observador das mais variadas

maneiras, podendo-se estabelecer entre elas desde uma identidade até uma

contradição ou complementação. Quatro disciplinas basicamente, tem-se ocupado

de forma sistemática do desenvolvimento desses conceitos, na tradição universitária

do Inundo ocidental: a geog1lan!$ a Ciência.. Política, o.Pjleito e a Economia.

Assim, boa parte dos esforços dos especialistas nessa matéria tem consistido de um

lado, agregando sobretudo juristas e cientistas políticos (quando não homens de

Estado e militares), em se buscar a delimitação mais adequada que possibilite uma

convivência pacífica entre .s{)bçranias-vizinhas- De outro, reunindo geógrafos e

economistas particularmente, tem-se tentado desenvolver programas de incentivo

estatais visando minimizar os "desequilíbrios regionais" de crescimento e melhorar

as condições de vida das populações de determinadas "áreas-problema'

Coincidentemente, jas populações das "zonas fronteiriças' costumam sofrer certos

constrangimentos bastante específicos, dada a distância. que guardam frente aos

centros fomecedores de bens e serviços, e a convivência cotidiana com duas ou mais

autoridades legalmente constituídas, o que permitiria enquadra-las naquela

condição acima referida:jSeja como for o certo é que, quer para efeito de

planejamento económico, quer para atender às necessidades de relacionamento do

Estado com a sociedade civil (política e administração interna), ou com outros

Estados, uma problemática específica das "fronteiras regionais" e outra das "regiões

de fronteira" foi se estabelecendo ao longo do tempo, ensqando várias formas de

abordagem das mesmas. Nos últimos tempos, uma outra linha de pesquisa que vem

se afirmando, aquela que por ora, à falta de uma melhor definição, poderia ser

classificada como 'estéticupsicológica" à qual tendem a se agregar os sociólogos e

antropólogos, e que se identifica pela valorização do sujeito cognoscente nos seus

estudos. Neste conjunto estariam incluídas tanto a "arquitetura social" de Paul
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Claval (CLAVAL 1979), quanto a "mícrofísica do .poder' de Michel Foucault

(FOUCAULT, 1986), quanto a "territorialidade" de Félix Guattari(GUA'lTARI,

1985-86). Guardadas as devidas diferenças, em todos está muito presente a

dimensão simbólica que transforma o espaço e o poder em "estruturas significantes".

Esta última vertente de pesquisa diferencia-se de todas as outras por não

localizar no Estado o foco central de suas preocupações, mas tampouco identifica-se

com as formulações que privilegiam o mercado como parâmetro de análise.

Destacam isto sim, a dimensão existencial, o "espaço vivido", as tramas mais sutis do

poder que amoldam e condicionam o cotídiano dos indivíduos e dos grupos sociais.

Seus apoaes eiuíquecem a interdisciplinaridade e a pluralidade de metodologias

suscetíveis de abarcarem o objeto em questão. Mas é sobre a relevância social

inserida na relação entre a "região" e a "fronteira" que deverá recair nossa principal

atenção. Afina], desde peão menos o final da 2' Grande Guerra esta relação teriido

bastante explorada, Àprimeiramente devido aos riscos de envolvimento global

suscitados pelo desencadeamento de :'conflitos fronteiriços armados;. em segundo

lugar porque as disparidades regionais de nível de vida podem elevar-se ao ponto de

provocarem rupturas internas ao teKÜQ soçlaUDesse modo verifica-se que algumas

abordagens tornaram-se proeminentes, dada a fecundidade de suas observações, a

sua operacionalidade, a sua influência, evidenciando a interferência dos interesses

peculiares a cada força social e política na construção das mesmas. Para efeito de

exposição reproduziremos o procedimento adorado no capítulo anterior, iniciando

com uma reflexão sobre o conceito de região, para o qual um Gotejamento das

proposições da "Geografia Regional" com as da "Regional Science" torna-se

imprescindível. A seguir, avaliaremos algumas das contribuições mais recentes

filiadas quer direta ou indiretamente à "Geografia Crítica". Por fim, antes de

atingirmos o nível relacional, convém examinar em separado a noção de fronteira,
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pedra angular da Geografia, Política e da Geopolítica, ainda que de maneira

panorâmica e sintética.

Derivada do verbo italiano "refere' (reger, governar, reinar), a palavra

'região" tem atravessado os tempos sob uma dupla determinação notável: de um

lado trata-se de um conceito bastante impreciso, o que tem dificultado sua

caracterização e utilização por assim dizer "técnica"; de outro é um termo

largamente empregado na linguagem cotidiana, o que se por um lado acaba

reforçando aquela tendência acima apontada, por outro Ihe garante grande

vital idade, e algum prestígio. Dentre as várias possibilidades de se tentar concretizar

o conceito pareceu-nos indicada uma incursão "vertical', que do geral para o

específico permitirá uma visão ao mesmo tempo abrangente e nítida do problema,

desdobrando-se em 4 níveis. O primeiro diz respeito a uma breve reconstituição

histórica, que à medida em que se torne cada vez mais complexa ensejará um

segundo item, isto é, aquele que avalia a natureza e as tipologias regionaisl\O

terceiro ponto remete ao interminável debate em tomo de objetividade ou

subjetividade do conceito, isto é, se as regiões são realidades histórico-concretas ou

apenas construções intelectua!:)Por fim a conclusão deverá destacar os métodos e

técnicas de delimitação regional.

q



Esta maneira de apresentar a discussão parece:mais aderente ao objeto e ' il

menos enviesada por posicionamentos doutrinários do que aquelas que, ou supõem

uma objetividade absoluta a partir da oposição entre conhecimento científico e

senso comum (KAYSER e GEORGE, 1968), ou preferem optar por uma

superioridade metodológica "a priori' (VILLENEUVE, 1981) (CORREIA, 1986)

sem que se alcance uma demonstração convincente da mesma. De qualquer modo,

os autores mencionados tem o mérito de buscarem uma solução teórica do

problema, o que difere da postura meramente estatística e manipulatória do

conceito que vigorou até há pouco como hegemónica, consubstanciada nas "regiões

de planejamento"
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)

a)

/ É bastante remota a subdivisão do espaço terrestre em certas porções que

possuem algumas características comuns - naturais ou humanas -, cujas dimensões

vão se alargando à medida em que se aprimoram os meios de circulação e

comunicação, o.que torna paradoxalmente mais rápido o recobrimento desses sub-

espaç9s:.Assim, não apenas em função das escalas, mas também em função da

maior ou menor homogeneidade das características consideradas, tanto a nível do

espaço, quanto do grupo social, produziram-se uma série de conotações ao termo

'região"JA nível lógico por exemplo ele pode confundir-se com outros termos

geográficos tais como "área", "zona', "território", e até mais remotamente com a

expressão "setor", de largo emprego pelos economistas (setores de arrecadação, de

fiscalização, de mercado) e pelos militares (setores de vigilância, de segurança, de

operações). Em termos mais exatamente político-admiústrativos também há muita
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imprecisão. "Região" com efeito pode referir-se a "Província', "Murücípio",

"Distrito", "Subdistrito", "Estado", ou grupos de, o que remete novamente ao

problema da escala, gerando portanto um "meta-problema" já que por "regional"

identifica-se uma escala em si, relacionada aos níveis "local", "naciona!",

'continental", os quais por sua vez possuem seus supra e sub-níveis, antes de

alcançar-se o âmbito planetário. Por fim, socialmente há que se determinar qual o

grupo de referência: se toda a humanidade, ou a nação, a classe social, o povo, a

tribo, o grupo de renda, ou o grupo profissional, etc. Uma apreciação histórica

coloca-se portanto como uma necessidade de clareza:...\

Na Antiguidade Clássica esta elasticidade com relação ao emprego da

palavra "região" já estava presente, e pode ser observada nas obras de Estrabão,

Hipócrates e Lucrécio por exemplo (ANDRADE, 1977: 33). No caso mais preciso

dos romanos, é interessante verificar que entre os significados originais da palavra

havia um que talvez sintetize os demais, referido à 'parte que excede o

acampamento" (superare regione castrorum) (SARAIVA, 1957). Nesse caso está-se

diante da necessidade de precisar a área de domínio de uma unidade militar, que se

estende até onde o controle do comandante possa ser exercido. Pressupõe-se então

um "centro" tomador de decisões (no caso a tenda do Centurião), e um espaço

extemo por onde essas decisões se irradiam (demarcado pelos sentinelas). A

'região" denota, assim o limite entre o externo e o intemo, o que está dentro da área

de controle e o que está fora, começando a autonomizar-se com relação à "Cidade",

ao perder a antiga unidade e identidade observável nas "Polis' gregas. Num sentido

extremo, pode-se dizer que para Romã, o mundo inteiro constitui a sua "região", isto

é, a sua "linha reta", a sua "direção", palavras que eram então utilizadas como

equivalentes. E ainda "região" é empregada como sinónimo dos seguintes termos:

'campo", "esfera", "balisa", "limite", 'marco", 'zona determinada', 'placa', distrito",

"país", "comarca", "bairro", além de "parte' ou "pedaço" (Ibidem: 467).
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Com o passar do tempo, a essas diferentes conotações essencialmente latinas

vieram juntar-se outras, advindas dos diferentes povos com os quais Romã ia

entrando em contato. Ainda hoje subsistem os termos "I.ao4" na Inglaterra, =payg na

Fiança, assim como '!!ga' em Portugal, significando poi)ularmente o mesmo que

'região'. Por fim é preciso acrescentar que a estes usos retirados de um longo

relacionamento entre o homem e a natureza justapuseram-se outros, de caráter

político-administrativo, o que impede a análise de resumir-se à 'paisagem". Nos

países de cultura ocidental toda a herança medieval dos ducados, condados, reinos,

principados, paróquias, etc. se faria sentir enormemente, o que implicou que a

Geografia durante o Renascimento identificasse "região' com 'soberania", donde "o

domínio do critério histórico-político sobre o geográfico" (ANDRADE, 1977: 35).IA.

111gg!, é apenas com a Revolução Francesa que se irá ultrapassar essa noção jurídica,

uma vez que os revolucionários tinham interesse em destruir a antiga diqsão

político-administratjla, imposta pela nobreza, e que se apoiava na tradição, e

substituí-la por outra inteiramente nova e mais adequada aos princípios

racionalistas do Iluminismo. Desse modo os aspectos naturais e económicos do

espaço francês começaram a ser ressaltados, mas através de uma lenta maturação.

A princípio, estabeleceu-se uma grande confusão entre as denominações

territoriais, uma vez que a tradição popularizou alguns nomes de "pays' que não

possuíam nenhum conteúdo administrativo, e aplicavam-se a áreas restritas .e

fisicamente homogéneas, mas cujos contamos eram bastante difíceis de precisar.

Foram por isso infrutíferas as tentativas de divisão da Fiança com base nos nomes

de "pays', e apesar de suas imperfeições, preferiu-se o esquema proposto por

Buache em 1752 e apoiado mais tarde por Lacroix, onde a unidade é fomecidã

pelas "bacias fluviais" (Ibidem: 36). Delineiam-se assim os dois pontos de vista que

prevaiecerão mais tarde em todos os estudos de Geografia Regional, o primeiro que

privilegia a "paisagem", e o segundo que tenta uma interpretação mais integrada da
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"natureza", não imediatamente inscrita e visível da paisagem. Como em todos os

momentos de transformação, um passo adiante e outro atrás: se de um lado o início

da industrialização impulsionava o desenvolvimento das ciências naturais -:

exatamente aquelas que potencializavam uma alteração mais rápida e mais

profunda da paisagem -, as quais começavam a fornecer maior rigor lógico à noção

de "região"; por outro os autores mais preocupados com o papel do homem nesse

cenário preferiram apegar-se ao critério paisagístico, talvez por uma questão de

nostalgia, talvez porque as ciências sociais ainda não dominavam os processos que

se estavam operando (RONCAYOLO, 1986: 165).

Melhor estruturadas, as ciências da natureza ganharam o apoio oficial

primeiro que as humanas, o que certamente contribuiu para que o conceito de

"região natural" se desenvolvesse e tivesse maior aceitação. A Academia de Ciências

de Paras adorou em fins do século ,8Wli o conceito de Buache e Lacroix que

identificava "região natural" com "bacia fluvial" (ANDRADE, 1977: 36). Pela

mesma época a Sociedade Real de Medicina propos a construção de uma "planta

sanitária da trança" na qual se procurasse estabelecer uma correspondência entre

as condições naturais e "as doenças e os temperamentos' dos habitantes de cada

Província (RONCAYOLO, 1986: 164). Finalmente em 1822, a recém fundada

Sociedade de Geografia de Paras propunha em um concurso a "descrição física de

uma parte qualquer do território francês, formando uma região natural"

(JULIARD, 1967: 2). Os aspectos humanos, culturais, psicológicos, permaneceram

relegados á literatura: Stendhal, Mérimée, Vitor Hugo são considerados os

primeiros autores que souberam integrar num mesmo discurso a história, a plástica

e a mentalidade de uma cidade ou de uma "contrée' (também sinónimo de "região"

mas designando um espaço maior do que o 'pays'), para explicar a sua

personalidade (Ibidem: 1). Um descompasso entre a catalogação descritiva e

monótona das formas de relevo, cursos d'água, plantas e animais e até alguns
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detalhes culturais da população, que continuava sendo exercida pelo geógrafo; com

a narração viva e penetrante dos escritores, que através de suas tramas e

personagens eram capazes de remeter o leitor às ambientações de maneira mais

integral; isto é, explorando o universo das sensações e percepções

É só na virada do século com Vidas de la Blache e seu já citado Uableau de

la Geographie de:!a,nancepublicado inicialmente em 1903 que a noção de divisão

de um país em "regiões naturais" será seriamente abalada. Ele proporá uma

abordagem mais complexa, imaginando um espaço hierarquizado em vários graus,

onde a "região natural" constitui apenas a base. Sobre esta e no interior desta,

desenha-se a trama de unidades menores, às vezes coincidentes com antigas

províncias, moldadas por uma longa história, às vezes derivadas do poder de

irradiação de uma grande cidade, ou de atração de um cruzamento de rotas. Seja

como for, a originalidade da região repousa na sua fisionomia, isto é, na lenta

simbiose entre natureza e história convencionalmente denominada de "paisagem"

(Ibidem: 4). Esta idéia irá fascinar a Geografia francesa no período entre-guerras, e

a 'gênese das paisagens' se disseminou como método para os estudos regionais a

partir de então. Ainda em 1958 Max. Sorte ampliaria e sintetizada esse ponto de

vista ao proclamar que a 'região geográfica é a área de extensão de uma paisagem

geográfica' (Ibidem: 7). De certo modo, a disputa entre os critérios 'natureza' ou

'paisagem" traz a marca da rivalidade franco-alemã, recriando, no seio da Geografia

Regional, a polémica entre "detemlinismo' e "possibilismo'. A bem da verdade os

alemães sempre rqeitaram a vinculação mecânica entre 'tbacia fluvial" e "região'.

Escorados numa sólida tradição naturalista que vinha de Humboldt, passava por

Emest Haeckel e chegava até Ratzel, que fora aluno deste, a Geografia alemã

preferiu associar a região a uma integração de elementos da natureza: clima,

vegetação, relevo e geologia, concebendo-a portanto como um "ecossistema"

(CORRIA, 1986: 24).
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Frequentemente, a geografia determinista tem sido interpretada como um

produto de imperialismo, em especial o germânico, como vimos no debate em torno

da Geopolítica. Mas é dos alemães que os seguidores de Vidas irão retirar o

conceito de "paisagens humanizadas' ou "kulturland$çbaft" que os acabará

caracterizando. É curioso observar como na concepção possibilita há a rigor apenas

uma mudança de ênfase, com o acréscimo do componente etno-linguístico na

determinação das regiões e uma preferência mais retórica do que real pelos

mecanismos de "modelação" no lugar dos de "adaptação". Dado que as áreas

escolhidas para as pesquisas eram sempre agrícolas, o que salientava os ritmos de

longa duração donde emergiam os 'gêneros de vida", a capacidade transformadora

do homem ficava obscurecida, sendo menosprezadas todas as considerações de

ordem sócio-económica ou políticas No limite via-se a "região hunaana" funcionando

exatamente como um organismo, numa harmónica combinação entre comunidade

camponesa e meio físico. Nesse sentido, pode-se dizer que em descompasso com sua

própria época, a Tregião geográfica.' dós possibilistas expressa um ideal de vida

próprio da livre-concorrência, onde a individualidade dos lugares é realçada e se

deve à população e à toponímia específicas. Por sua vez seu caráter geral repousa

na "natureza da produção", a qual contém a própria essência da identidade e vida

regionais. Uma paisagem ainda sem grande . impacto antropomórfico, coloca-se

assim como um pressuposto para esta corrente de pensamento, que não obstante

interpreta a "região" como uma entidade concreta, viva, que serve de base empírica

à investigação. Trata-se em suma de tentar imobilizar no pensamento, uma

paisagem ameaçada de desaparecer rapidamente em função das transformações

operadas pela grande indústria e pela urbanização acelerada. Por isso expressa um

ponto de vista visceralmente francês e europeu, ao manifestar a idéia de "nação'

como um conlWósito de regiões', e ao detemiinar estas últimas em função dos traços

do passado cristalizados na paisagem (SANTOS, 1988: 63)
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Fora da França, as teses vidalianas s6 teriam maior influência a partir do

pós-guerra, quando começavam a ser criticadas em seu próprio país, sobretudo em

função de sua inadaptabilidade às novas condições da indústria e do comércio

internacionais. Foram resgatados -autores como Lucien Gallois que apesar de

adepto da "região natural", já ressaltara em 1908, a importância da "vida material"

na caracterização das "regiões" (RONCAYOLO, 1986: 166). E mais tarde teve

muita repercussão a proposição de André Choley de que apenas os grupos humanos

podiam ser considerados como determinantes da organização regional, o que

iniciava um redimensionamento do papel das técnicas (Ibidem; 167). No "Terceiro

Mundo" no entanto as condições eram propícias para a aceitação dos postulados

possibilitam e a "região de Vidas" acabaria sendo utilizada como modelo por

exemplo, para o estabelecimento das "zonas fisiográficas" e das "bases territoriais

agregadas" elaboradas pelo Censo Brasileiro dos anos de 1950 e 60 (CORREA,

1986:30-31).

Mas não era apenas a "região real" que se transformava profundamente nos

países de capitalismo avançado. Também no campo teórico realizavam-se

progressos que o possibilismo não podia mais desdeiüar. Ele deixaria entreaberta a

questão das tipologias regionais ao não solucionar convenientemente a pendência

entre a 'região natural' e a 'região humana', e agora, passava a disputar

crescentemente com os economistas esta tlbcbeiia.teórica renovada pelos

postulados keynesianos voltados para o "planejamento". Tampouco o dilema sobre a

natureza objetiva ou subjetiva da 'região' ficara bem resolvido, o que permitiu um

afastamento do enfoque ontológico.de Yidal para o metodológico, sobretudo graças

àos esforços de Richard Hartshorne nos Estados Unidos nos anos 1940 e 50. Esse

duplo constrangimento acabaria resultando no sepultamento do possibilismo, mas

em compensação nenhum discurso geográfico se tornaria tão hegemónico mais.
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Ao mesmo tempo em que o "método regional" de Hartshorne ia se tornando

o novo paradigma para os geógrafos, entre os economistas ganhava terreno o

interesse pelo espaço, e em 1934 um conjunto de intelectuais viria a fundar a

"Regional Science Association' liderada por Walter lsard (WEAVER, 1978: 30). Do

embate entre geógrafos franceses e norte-americanos emergiria o ressurgimento da

Geografia Regional; a radicalização dos segundos ern direção ao seu ]eito original,

isto é, às teorias vocacionais micro-económicas, levaria por sua vez ao nascimento da

"New Geography". Embora Hartshorne considere as 'regiões" como 'entidades

genuínas', ele não as define propriamente como objetos. São apenas o. resultado

único da integração de fenómenos heterogêneos, os quais fornecem conteúdo à

diferenciação das áreas, esta sim o próprio objeto da Geografia (HARTSHORNE,

1939:22). Note-se como esta formulação é congruente com a nova situação de

internacionalização de capitais e com o crescente domínio que os monopólios e o

Estado passam a exercer sobre o espaço, na medida em que estes passam a reunn o

poder de diferenciar as áreas( Do mesmo modo, é tangenciado um tema consagrado

da Economia Política relativo ao problema da distribuição de renda (individual,

familiar, entre classes sociais e regiões). Nesta última vertente insere-se toda a

produção relativa ao "desenvolvimento económico', embasada pela teoria dualista

acerca do funcionamento do mercado capitalista. Este caminho certamente levará a

outros desdobramentos, mas por ora interessa apenas situar "grosso modo' o nível

de debate regional no alvorecer dos anos 50. É que em meados dessa década se

realizará finalmente uma integração entre as perspectivas derivadas do pensamento

liberal de um lado, propondo o "fator distância" como elemento importante nas

decisões vocacionais dos empresários; e do pensamento socialista de outro, que wa

no Estado o instrumento ideal para combater os desequiHhrios sociais e regionais

de desenvolvimento.
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+ Esta façanha resulta de fato, de um esforço coletivo, mas entre os autores

envolvidos com o tema sobressaíram-se dois franceses: François Perroux e Jacques

Boudeville, que enlaçaram economistas e geógrafos em torno da "problemática

regional". Inicialmente Perroux publica em 1950 um ensaio no qual critica o

conceito geográfico de espaço, qualificando-o de 'vulgar" e inapropriado para os

novos tempos de fluxos globalizados. Em seu lugar propos uma noção de "espaço

económico" que não estivesse presa a uma idéia de continente. Buscou inspiração

na concepção de espaço abstrato da b4atemática que permitia assim que o espaço se

"deslocalizasse" (PERROUX, 1950). Dessa maneira criou um 'espaço sem lugar'

que se revelaria extremamente útil num momento histórico em que as alocações de

capital ultrapassavam folgadamente os limites dos espaços nacionais. Não é que a

empresa se "deslocalizasse', é que a decisão vocacional tornou-se "multinacional",

ensejando a formação de espaços geo-económicos supra'estatais dos quais o

Mercado Comum Europeu se tornaria o arquétipo. Coube todavia a Boudeville o

mérito de sintetizar os pensamentos francês e norte-americanos ao "geografízar" por

assim dizer, os argumentos do economista Perroux. Ele demonstrou que as "regiões

homogêneas" já eram conhecidas pelos geógrafos, e surgiam geralmente a partir da

análise de casos concretos, ao passo que as "funcionais" relacionavam-se aos espaços

económicos abstratos e estavam associados intimamente aos centros de função

terciária (CLAVAI. 1967: 23-24). Com isso acabaria fundindo a tradição

monográfica da Geografia Regional francesa, com as novas preocupaçoes

generalizadas trazidas pela "Regional Science' americana. Por 6m, não se esqueceu

também do princípio keynesiano de intervenção reguladora do Estado no mercado.

Sua maior ênfase recaia sobre a 'região plano" de inspiração prospectiva, para a

qual a "região homogênea" de inspiração agrícola, e a "região polarizada" de

inspiração comercial e industrial não representariam mais do que "instrumentos

estáticos de análise" (BOUDEVILLE, 1961: 17).
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É por tais razões que Boudeville acabaria se tornando o maior porta-voz da

escola do "Aménagément du Territoire", uma vez que esta corrente de pensamento

regional se propunha a "fazer a proleção geográfica da sociedade do futuro"

(ANDRADE, ]977: 53), isto é, realizar uma programação a longo prazo,

prognosticando acerca do crescimento ou diminuição das desigualdades regionais.

Nesse sentido, diferente do "planejamento regional" habitual que visava o curto

prazo, no "Aménagément" o objetivo é entrosar a planificação regional com a

nacional, já que os dois níveis exigem integração e complementação. Quanto à

"Regional Science" houve uma aceitação da sua praticidade e tanto Wa]ter ]sard,

quanto Douglas North seu antecessor, e John Friedmann seu sucessor, procuraram

ardentemente fórmulas que otiihizasse a localização das atividades económicas, o

que resultou em programas de incentivo ao' crescimento urbano, entendido como

mola propulsora do desenvolvimento regionall Nesse movimentou perdeu-se a

conecção com o mundo concreto das regiões e cidades reais, assim como a

localização de recursos naturais e das fronteiras políticas acabou sendo

profundamente subestimada (WEAVER, 1978: 5). É interessante a esse respeito

assinalar o aparente paradoxo entre as posições de Perroux e lsard no que tange à

questão das "fronteiras", pois enquanto o primeiro pretende elimina-las, o segundo

parece querer reconstitui-las. Perroux ataca na verdade as fronteiras nacionais

européias, mas defende no fundo fronteiras continentais, em termos do conjunto de

países que formam a Europa Ocidental, ou mais precisamente o bloco do Mercado

Comum. lsard por sua vez, ao defender a "planificação regional" colocou-se a favor

do estabelecimento de fronteiras enter-regionais, em detrimento das antigas

circunscrições político-administrativas herdadas do período da livre-concorrência

(fronteiras provinciais, departamentais, municipais ou estaduais).

Se olharmos com mais cuidado perceberemos que rigorosamente os dois

estão de acordo, pois trata-se na verdade de ajustar o tamanho ideal de uma nova
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unidade de área, conveniente à reprodução ampliada do capital engendrada pela

centralização da acumulação comandada pelas "multinacionais". Efetiva-se portanto

um "salto", uma mudança de escala no ciclo de reprodução do capital total que visa

no limite incorporar para o mercado capitalista, antigas zonas agrícolas de

subsistência encontradas no 'Terceiro Mundo". Isto implicará numa mudança na

função do Estado. Enquanto ele se afasta do mercado internacional (no qual esteve

muito envolvido durante a guerra) cada vez mais privatizado, suas atenções se

voltarão para o fortalecimento do mercado interno.Contraditoriamente, ao

adorarem o "planejamento", os países capitalistas, tanto do "Centro", quanto da

"Periferia" verão surgir, mais cedo ou mais tarde, uma profunda crise nas relações

entre o Estado central e a sociedade ]oca] (DULONG, 1977: 189).

Em grande medida, é do aguçamento deste embate que se definirão as

principais correntes do pensamento regional das três últimas décadas. Como é

sabido, além da sustentação neo-positiva dos modelos lógico-matemáticos, a "New

Geography' utilizou-se fartamente das contribuições de economistas e

administradores ligados à "Regional Science", sobretudo os da vertente isardiana.

Neste ponto, dado que uma das principais objeções a Hartshorne consistia

justamente na impossibilidade de se chegar a "leis de distribuição espacial" a partir

do seu 'método regional", convém realizar um parêntese. O tema da relação região

"geral/específica" por ser de vital importância no debate entre a "New Geography" e

o "Aménagément du Terrítoire' entre os anos 1960/70, e a questão da "objetividade"

por representar o eixo da polêmica de marxistas com ambos, merecerão ser vistos

separadamente.
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b)

Já foi referida de passagem a dificuldade em se caracterizar a "natureza" das

regiões, mesmo ,naqueles que as consideram um dado objetivo. A tentativa de

concreção sempre esbarrou na diversidade empírica, o que levou por sua vez à

busca de escalões intermediários entre os vários tipos de região, variáveis segundo o

espaço e o tempo. Procedeu-se então à construção consciente de tipologias, pois a

tradição considerava as regiões como sendo "únicas", e se fazia necessário maior

nível de generalização. Duas vias principais de resolução do problema se

apresentarão, uma lógica e a outra histórica. Na primeira, a ideia de localização

será a fundamental. Argumentava-se que uma região não poderia ser determinada

apenas em função das características intrínsecas da área, mas também a sua relação

com outras áreas deveria ser observada. surge assim a idéia de :região.modal"

atribuída a um certo número de autores, mas que no caso de Vidas é uma analogia

ao termo utilizado por Mackinder em seus estudos sobre a distribuição do poder no

mundo. Vidas num estudo publicado em 1917 sobre a região de Lyon, observou que

algumas cidades de província haviam se tomado 'grandes formadores de unidade"

(JULLIARD, 1967: 5), organizando ao redor de si regiões de um novo tipo,

sobretudo graças ao desenvolvimento ferroviário e à consequente extensão do poder

das principais cidades sobre espaços mais amploL-

Esta concepção opulüa à tradicional 'região uniforme', uma nova

abordagem, mais compatível com o período industrial. Até então, o fenómeno

regional havia sido tratado sempre em tempos de uniformidade de área, isto é, de

semelhança de elementos (uma região agrícola tem fazendas semelhantes etc.),

quer na vertente naturalista da 'região natural', quer na vertente antropológica da

"região étnica'. A 'região nodal" ao contrário, era definida em termos de conexões

'\

\
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entre coisas e lugares, particularmente entre uma localidade central e uma zona

rural vizinha (GRIGG, 1973: 11). Numa interpretação organicista ela auxiliaria o

surgimento da famosa escola sociológica de "Ecologia Humana"da Universidade de

Chicagü, e noutra por assim dizer funcionalista, desagrada na "New Geography". Se

a região não representava exatamente um organismo, deveria estar associada ao

menos a um princípio de organização, qual seja o de articulação funcional entre

localidades centrais.

Operada portanto uma ruptura agora também lógica no conceito de região

(geral/específica e uniforme/nodal), as tipologias passaram a ter grande interesse,

bem como as hierarquias regionais. Desde então a adjetivação tornou-se uma das

principais características do mesmo. Há um problema difícil de solucionar, qual seja

o de como conciliar as regiões que pressupõem contiguidade territorial, com os

tipos que não as requerem (ex: o polar, o desértico, o agrário, etc.). Uma tentativa

de resolução foi a noção de "classe de área", que vê nas classificações espaciais que

determinam um "padrão", o próprio conteúdo da região. Ela é interpretada como

um "codunto de lugares", cujas similaridades e diferenças com elementos de outros

lugares podem ser quantitativamente mensuráveis. Sua definição é portanto

estatística, sob o protesto de que s6 dessa forma se poderá atingir a maior

objetivídade possível. No entanto, a escolha dos 'indicadores" permanece

totalmente subjetiva, a critério do investigador. O agrupamento de indivíduos

isolados similares também pode vir a merecer a acusação de "idealista, mas é

preciso reconhecer de qualquer forma que o modelo de 'região funcional" pareceu

ser "um método diferente e mais adequado para a investigação das modernas

economias industriais" (Ibidem: 11). Difunde-se a idéia de "sistema" e com ela a de

"núcleo", o qual passa a ser muito valorizado na determinação da relação

região/fronteira.
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É o conceito do "pólo de crescimento" de Perroux o elo de ligação entre a

"New Geography" e o "Aménagément du Terrítoire'. Ele tomou como pólo a

empresa, mais precisamente uma unidade produtiva de grande envergadura que

denominou de "indústria-motriz", voltada para a transfomlação de matérias-primas

e produção de insumos básicos. Sua inspiração foram os "combinados" energético-

siderúrgicos soviéticos, derivados dos programas governamentais de

descentralização industrial. Avaliando que também no Ocidente, os' pólos

espontâneos atraíram atividades complementárias às industriais-motrizes, imaginou

que o Estado poderia induzir a sua multiplicação e o seu crescimento (ANDRADE,

:58). De sua tipologia regional, baseada no conceito de espaço económico e que foi

anotada por Boudeville extrai-se uma estreita similaridade entre o conceito de

"região polarizada" e a já conhecida "região urbana' dos geógrafos, embora os

economistas preferissem enfatizar os "núcleos" e os geógrafos, as "redes". Seja como

for, ao substituírem a 'empresa" pela "Cidade", a partir da célebre fomtulação de

Georges Chabot de que "não se concebe mais região sem cidade nem cidade sem

região (CHABOT, G.: 1952), os geógrafos franceses sentiram-se à vontade para

refazer um caminho que os conduzia aos grandes mestres: Vidal de la Blache de um

lado, que ainda em 1917 no seu estudo sobre a região de Lyon preconizara que a

Geografia Regional do futuro deveria estudar o "hinterland" como "uma cidade

importante e suas relações como as aldeias tributárias", e até mesmo Ratzel,

enfatizando nele as preocupações históricas e políticas ao invés do naturalismo (Cf.

GRIGG, D.: op. cit.; ll).

Antes porém de adentrarmos na segunda via de generalização do conceito de

região - a histórica --, seria interessante destacar a contribuição de John

Freidmann, que de certo modo coloca-se numa posição intermediária entre os dois

caminhos que apontamos. Concebendo o "pólo" como um "difusor", Friedmann em

1969 apresentou uma tipologia regional que teve larga aceitação. Ele identificou 4
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tipos regionais básicos, a saber: lo) a "core-region", de envergadura metropolitana, e

difusora de inovações. Comporta 4 sub-tipos: centros nacionais, regionais, sub-

regionais, e locais ligados ao campo; 2o) a "região de transição ascendente", próxima

ao Centro, ou então entre dois centros nacionais; 3') a "região fronteira de

recursos', recém-incorporada e ligada à exploração de recursos naturais e 4') a

'região de transição descensional", designando áreas antigas estagnadas ou

deterioradas, rurais ou urbanas, ou onde ocorreu a exaustão dos recursos naturais

(FRIEDMANN, J.: 1969). Apesar de nitidamente influenciado pela noção de

"região funcional", a idéia de transição para o "Centro" ou para a "Periferia" conferia

dinamismo ao seu modelo de análise, orientando o debate para o tema mais geral

do "planejamento". Ao concluir que as economias de aglomeração e a concentração

de poder reforçariam a centralidade, ele enfatizada a necessidade de uma

intervenção planejada para corrigir.o "colonialismo interno do Centro" (MELLO E

SILyA, 1976: 13). Apesar de seu esquema admitir espaços qualitativamente

distintos desde o ponto de vista económico, ao revestir suas regiões territoriais com

redes sucessivas de relações funcionais económicas terminou por diluir os blocos

originais, isto é, as próprias "regiões" (WEAVER, C. OP cit.; 8).

Boudeville e Pierre George perseguiram uma perspectiva distinta.

Resgatando a antiga questão que pemlanecera pendente acerca do "princípio de

organização" das regiões, e negando tanto o organicismo quanto o funcionalismo,

em defesa da História, a Geografia francesa - agora mais do que nunca quase um

sinónimo de Geografia Regional - se reabilitada, dando mostras de grande

vitalidade. ])es]ocando o "pólo" da empresa para o "Estado", o paradigma da

"organização do espaço" aparecia como um baluarte seguro, tanto contra as críticas

da "direita" - uma vez que a teoria correspondia às exigências do capitalismo de

organização, quer privado quer estatal -, quanto as da "esquerda", na medida em
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que, ao defender a adoção de freios à atuação do mercado e o respeito pela

História, abria flancos para a entrada de pontos de vista vindos da "Periferia'.

É a André Chojey que se deve a ligação desta nova "escola" com a geografia

tradicional francesa. Instigado pela enorme insegurança com que seus alunos

empregavam o termo "região", ele propos em 1951 algumas clarificações simples,

mas que se revelaram de grande utilidade: lo) dado que a região Pressupõe

organização, então é o Homem, organizador do planeta que, dá sentido ao termo;

2o) como se trata d'um conceito eminentemente dinâmico, deve-se sempre atentar

para a História (uma região na Idade Média não é o mesmo que na Idade

Contemporânea, etc.); 3') deve-se reservar o termo domínio para as estruturas

físicas, bem como para os fenómenos-de extensão (domínio do trigo, da vinha, etc.)

(CHOLLEY,A.: 1951). Isto parecia haver libertado a Geografia da velha

contradição entre o peso dos domínios físicos e o da organização do espaço feita

pelo homem na definição das regiões. Segundo Chile, a "região geográfica", síntese

entre a "natural" e a "humana" deveria superar a antiga dicotomia.

A bem da verdade, estava-se substituindo o "natural" pelo 'cultural" como

detemlinante, mas a 'paisagem" foi mantida como critério delimitador das regiões.

Para superar a identidade paisagem-região se fazia necessário enfatizar os fluxos. A

idéia de que a 'região' representaria um sistema aberto e dinâmico acabaria se

sedimentando, mas as divergências quanto ao núcleo ainda se mantinham (o

Homem, a Cidade, o Estado, a Empresa, ou nenhum destes?). Foram Pierre George

e Bernard Kayser os que apresentaram a proposta mais criativa, distinguindo duas

ordens de problemas. Para eles os critérios "naturais" e "históricos' eram

importantes na delimitação das regiões; já os núcleos" e os "fluxos" respondiam por

seu dinamismo. Baseado nesta distinção Kayser construiu uma tipologia que tentava

atender tanto aos exemplos dos países centrais quanto dos periféricos, sublinhando
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ainda mais a ideia de 'transição' já contida em Friedmann. Sua proposta também

consiste em 4 tipos básicos de regiões: la) 'o espaço indiferenciado", isto é, as áreas

que funcionam como "reservas" ainda intocadas por qualquer atividade económica

de vulto; 2') as "regiões de especulação", isto é, as áreas de "enclave", que

apresentam um povoamento rarefeito ligado à exploração de algum recurso natural;

3o) as "bacias urbanas", nas quais já se verifica a presença de vários núcleos urbanos,

os quais convergem em leque em direção a um centro exportador; e finalmente 4')

as :legiõe!.polarizadas" ou as verdadeiras regiões plenamente desenvolvidas, onde

se apresenta uma rede urbana densa, hierarquizada e equilibrada (KAYSER, B.:

1967; 686/97). Para ele, a "região organizada", que é típica dos países desenvolvidos,

atende a 3 requisitos fundamentais: a) a solidariedade dos habitantes, b) a

organização em torno de um centro, c) participação em um conjunto maior

(ANDRADE, 1977: 43). Isto quer dizer que seus três primeiros tipos se referem

preferencialmente ao mundo subdesenvolvido. Dá-se também grande importância

ao sistema de transportes: "É impossível falar de região em um território que não

disponha de infra-estrutura viária acabada", afirmará Kayser (KAYSER, 1968: 290).

Passado algum tempo de divulgação e assimilação das novas teorias, elas

começaram a ser questionadas. Em primeiro lugar ficava muito evidente que de fato

tratava-se de um ponto de vista do "Centro' sobre a "Periferia', e não propriamente

uma visão de totalidade. Dado que a "região periférica' é um território exportador,

cqo mercado polarizador é a 'região central", então de um ponto de vista

geoeconâmico ambas são contrapartidas de uma mesma situação. Além disso, a

contínua drenagem de capitais das regiões periféricas resulta do "tipo de divisão

territorial do trabalho que se estabelece a partir da região central" (SILVA, 1976:

95). O resultado é que "uma região periférica tende necessariamente a passar pelas

condições de isolamento, marginalidade e complementaridade" (Ibidem: 95),

podendo a "região complementar" tornar-se uma unidade da "região central", sem
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contudo perder a condição de "periférica'. Tentando romper com a concepção

funcionalista, mas sem deixar envolver pelo historicismo abstrato dos mestres

franceses, Sirva buscou superar a dicotomia clássica através de uma formulação

genética que apreendesse as particularidades de cada condição. A região deixava de

ser definida em função dos 'elos de solidariedade entre seus habitantes" (KAYSER,

1968: 282). Este sentimento difuso nunca se explicitava completamente, oscilando

entre os "caracteres comuns" e as 'relações', o que tomava um dado "a priori",

pronto e acabado. Para Salva ao contrário, a região só se constitui "num longo

processo contraditório de evolução" (SILVA, 1978: ]29).

O prosseguimento desta linha de argumentação implica reabrir a discussão

em torno do "sujeito', isto é, de 'quem' organiza e 'quem' desorganiza o espaço.

Curiosamente, a Geografia que tanto tempo levou para incorporar o "marxismo" vlu

nascer precocemente, nos adeptos desta corrente metodológica, o interesse pela

temática do sujeito, a qual como é sabido só tardiamente veio a preocupar os

próprios marxistas. A crítica de que o "Estado', a 'empresa", a "população', ou

mesmo o "meio ambiente" constituem totalidades abstratas numa sociedade de

classes, ao mesmo tempo que incluiu o manismo como interlocutor no debate

regional de maneira muito mais explícita do que a encontrável em Pierre George

por exemplo, por outro lado renovou a importância da discussão clássica a respeito

da "objetividade da região" de maneira a incluir o 'planeamento regional' e o

'regionalismo' como novos temas inextricáveis aos processos concretos de

regionalização.
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Rejeitando "in límine' esta questão como "um falso problema", e assumindo

explicitamente a posição de que a região constitui um 'constructo lógico", e a

regionalização é um 'método de investigação", a "New Geography", como era de se

esperar, não avançou muito neste ponto. Por outro lado produziu uma vasta

literatura que ajudou a esclarecer muitos pontos obscuros, sobretudo os relativos à

articulação entre os processos de "regionalização" - que genericamente podemos

definir como a valorização diferencial do espaço " e denominadas "forças de

mercado". Na trincheira oposta, isto é, no "Aménagément du Territoire" e seus

herdeiros, houve um grande esforço por esquadrinhar-se os significados da

intervenção estatal no espaço Restava ainda, como veio não explorado, a

"Sociedade civil", o que tomava o 'regionalismo' um tema de especial interesse para

os manistas, sobretudo os inspirados por Gramsci.

Em meados dos anos 70 porém, aves lacoste, numa outra vertente do

manismo provocaria uma grande perturbação ao proclamar que a noção vidaliana

de região representava um "conceito obstáculo", que impedia outras subdivisões do

espaço terrestre. Ele a comparava à noção de 'classe de área' dos quantitativos, isto

é. na mesma condição de um mero exercício acadêmico (l.ECOS'lE, 1989: 59). De

lá para cá tem sido comiderável a contribuição do pensamento mamistana

pluralidade de tendências que o mesmo apresenta atualmente, na construção da

teoria da região e regionalização. Assim, grosseiramente podemos agrupar alguns

conjuntos de preocupações e temas, articulados a algumas interpretações básicas.JA

idéia de que-a-região representa um4J4rliculação;:de-modos:-de--produçãol:-:por

exemplo, bem como uma certa identificação entre a "formação económico--soçl4" e

a "nação" são expressivas da influência do estruturalismo althusseriano, e podem ser
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como a 'dimensão espacial" daquela lei(CORREA, 1986: 41-45}.\
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Um exemplo interessante de tentativa de aplicação destas formulações é

que a composição orgânica do capital fica repartida desigualmente no espaço

(VILLENEUVE, 1981: 12). A concepção de objeto de ambos é aparentemente mais

fica excessivamente centrada na posição capital monopolista vs. não-monopolista,

tendendo portanto a considerar o 'regionalismo' como um fenómeno político

exclusivamente pequeno-burguês.

Não é esta exatamente a perspectiva teórica dos italianos que gravitam em

torno do "Archivio di studi Urbani e regionali", os quais tem seguido as pegadas

deüadas por Gramsci, de que a 'região" constitui a rigor um "bloco histórico"

determinado. Nesta vertente valoriza-se mais a sociedade civil e a dimensão
'.n. p.nnâmico e estatal na definição

política,nuançand
as interferências de carlro-se
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das regiões. Além disso, o que caracteriza o ponto de vista original de Gramsci com

relação à "Questão Meridional", é a sua rejeição a todo esquematismo presente nas

concepções que visam autonomizar as regiões dentro do quadro nacional. Para ele,

a territorialidade deste fenómeno soda! não deve ser entendida como parcialidade,

como exclusividade do problema ao nível de uma só região, o que transfere para o

espaço, contradições de natureza social. Assim a solução dessa "questão" passa

necessariamente pela criação de uma nova hegemonia em nível nacional, "que

implique uma aliança política entre os operários do Norte e os.c.amponeses do Sul,

bem como uma radical requalificação no papel dos intelectuais" (COU'ANHO,

1987: 11). Nesse sentido, pode-se afirmar que a posição de Gramsci é

eminentemente política e baseia-se na tese da unitariedade do bloco social da

burguesia nacional. É aliás seu conceito de "classe nacional" o instrumento teórico

mais aperfeiçoado na busca de uma vinculação entre o caráter geral da sociedade

de classes sob o capitalismo, e as particularidades geográficas de manifestação

daquela contradição principal. Assim, a territorialidade é vista como a exacerbação

de um modo de ser universal, e portanto o aspecto mais visível de uma relação de

dominação de natureza 'imperialista' que pode ocorrer tanto a nível de espaço

mundial quanto nacional. Fica claro portanto que no pensamento de Gramsci, a

revolução socialista e a resolução da 'questão meridional" apresentam-se como as

duas faces de uma mesma moeda, não se podendo separar uma coisa da outra, a

menos que se aceite a mistificação de depuração dos conflitos sociais no interior de

cada região (de FELICE E PARLATO, 1987: 44-47).

É claro que se pode alegar que as formulações gramscianas estão muito

vinculadas às especificidades da ltália dos anos 1920, e que hoje em dia, com o

virtual desaparecimento do campesinato e a quase completa integração do país ao

mercado internacional via Comunidade Económica Européia alteraram-se

radicalmente os dados da equação. Todavia não se pode aludir o fato de que, sem
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que esta fosse uma preocupação consciente de Gramsci, o pensador sardo iluminou

de maneira original um problema que os geógrafos tem tido grande dificuldade de

resolver, qual seja o da natureza objetiva ou subjetiva das regiões. Na medida em

que recusa concebê-las como entidades genuínas a relativamente autónomas, opõe'

se a uma linha de argumentação que se desenvolve desde o início do século XIX e

que teve muitos seguidores, entre os quais já mencionamos Vidal e Hartshorne. Por

outro lado, uma vez que concebe a territorialidade como exacerbação das

contradições postas pelas relações de dominação, transfere para a noção de região

uma importância política significativa, na qualidade de ponto de partida para

formação dos blocos históricos enter-classistas e para a organização dos intelectuais.

É interessante notar como esta interpretação está próxima daquela de

inspiração weberiana, relativa à análise dos sistemas políticos, e que conceitua a

região político como "um campo de força em torno de um pólo" (BRI'lTO, 1986:

28), ao mesmo tempo que se afasta da linha tradicional da investigação manista

calcada no economicismo. Deve-se salientar que esta última tem mais afinidade

com as análises sistêmicas empreendidas nos Estados Unidos em torno das "áreas

económicas", do que propriamente com a abordagem diabética referida aos

fenómenos regionais' Não é à toa que os maiores defensores da idéia de que "as

regiões económicas existem objetivamente" sejam os geógrafos russos e da Europa

Oriental, pelo menos até a 'perestroika". Seja como for, ainda que se considere esta

pendência secundária para o exame de situações concretas, a verdade é que persiste

uma tensão entre os que acreditam na existência de entidades espaciais e os que, ao

contrário, consideram o espaço como sucessão contínua (GRIGG, 1973: 16). A

dificuldade maior no momento atual parece residir no fato de que a globalização

ainda não se completou, mas as regiões herdadas do passado já desapareceram,

embora restem alguns vestígios, dada a qualidade de inércia das estruturas

espaciais. Em suma, se "o espaço se torna uno para atender às necessidades de uma
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produção globalizada, as regiões aparecem como as distintas versões da

mundialização" (SANTOS, 1988: 46). Assim, o paradoxo é quanto mais as regiões se

abrem às interferências externas, mais elas se singularizam, tornando-se portanto

únicas e avessas àstipologias.

Nessas condições declina a função da metodologia como principal divisor de

águas entre as possibilidades de abordagem. Em seu lugar interpõe-se a definição

preliminar de objetivos, o que implica um saber mais politizado e menos

ideologizado, portanto mais pragmático. Isto pode ser averiguado nas tendências

mais recentes dos estudos regionais. Por um lado, o exame do 'regionalismo'

aparece com o claro intuito de fornecer às ]ideranças regiona]istas, instrumental

teórico capaz de fazer frente às perspectivas diluidoras embutidas nos processos de

globalização. Por outro, a investigação acerca das novas forças e formas assumidas

pelos movimentos de "regionalização", visa garantir um máximo de racionalidade e

portanto um mínimo de desperdício nas re-estruturações implementadas a partir

das novas tecnologias e pe]as novas modalidades do capital e do trabalho. Na

primeira vertente podem ser agrupados os trabalhos de Massey, Markusen e

Weaver (MASSEY, 1981 e (MARKUSEN, 1981), os quais, a despeito das

diferenciações internas, convergem no sentido da interpelação do Estado, como

estrutura antag6nica às regiões, na defesa de um "fechamento regional seletivo',

descentralizador e auto-gestionário. A idéia básica é tentar superar a "teoria dos

pólos' naquilo que e]a contém de mais superficial, isto é, a prescrição generalizada

de um mesmo modelo de crescimento regional para todas as situações e todos os

lugares. Contudo, o risco de se re-introduzir o empirismo como prática do

pensamento regionalista é aqui ainda muito grande, bem como persistem sérias

dúvidas se não se estaria mais uma vez recorrendo ao expediente dos "modelos', na

medida em que a base social na qual se apoia a perspectiva descentralizadora, é

representada pelos movimentos ditos "alternativos', os quais são muito influentes e
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organizados na Europa e nos Estados Unidos, mas ainda permanecem incipientes

na maioria dos países do "Terceiro Mundo'.

A segunda vertente, que investiga antes os processos atuais de regionalização

do que as manifestações de regionalismo, indaga acerca do impacto exercido pelas

novas tecnologias sobre as estruturas espaciais. As gigantescas plantas industriais

que fizeram a coqueluche dos modelos de desenvolvimento baseados na "teoria dos

pólos", cederam terreno, num prazo bem menor do que se poderia prever, às novas

fábricas robotizadas cuja estrutura de produção é mais flexível, fazendo emergir daí

os temas da reorganização pós-fordista do espaço e do surgimento dos novos

distritos industriais voltados a uma acumulação mais globalizada e dinâmica. Entre

outros, os trabalhos de Storper e Gottdiener são expressivos desta tendência, à qual

vêm juntar-se autores mais conhecidos como Harvey, Castells e Lipietz

(VALLADARES e PRETECEILLE orgs., 1990). Tudo isto assinala a vitalidade dos

estudos regionais, numa fase em que o aumento das velocidades e a busca da

homogeneização dos padrões de produção e consumo pareciam haver sepultado o

interesse pelas investigações preocupadas em demonstrar as diferenças estruturais,

funcionais, ou significativas entre os espaços. Ao mesmo tempo sugere a

permanência da contradição entre concentração e dispersão das atividades humanas

no espaço, a qual não foi convenientemente solucionada nem pelas variantes que

propugnam a distribuição do excedente (quer na versão centralista de matriz

soviética, quer na versão localista e auto-gestionária de tipo iugoslavo) nem pelas

que, ao contrário, propõem o seu incremento através da concentração (sqa na

vertente intervencionista de tipo keynesiano ou na versão anta-estatal de cunho neo-

liberal). Perpetua-se assim a problemática do "desequilíbrio", a qual pode ser

encarada desde um ponto de vista ecológico, privilegiando portanto a relação

homem/natureza, ou económico, no qual se sobressai a noção de produtividade, ou

político onde se destacam as relações de dominação. Estes constituem precisamente
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os fundamentos que, 'mutatis mutandis", presidem as principais correntes de

pensamento regionalista na atualidade. Além do "fechamento seletivo" já

mencionado, encontramos as propostas do "desenvolvimento sustentado" e da

"gestão do território".

O conceito bastante abrangente, e por isso mesmo bastante vago de

"desenvolvimento sustentado" não tem sido referido às "áreas-problema",

subdesenvolvidas ou deprimidas, focalizadas anteriormente pelo paradigma do

"planejamento regional". Ao contrário, à primeira vista, trata-se de uma mudança de

mentalidade aplicada ao conjunto do processo produtivo em escala global. No

entanto, sua aplicabilidade guarda certa semelhança como problema geral da

conceituação de 'região", na medida em que permanece a dúvida se alguma parcela

do planeta poderia manter-se "fora" do ecodesenvolvimento, do mesmo modo como

ocorria com os proeminentes processos de regionalização comandados pelo Estado

ou pelas forças de mercado. Assim o prosseguimento no decorrer do tempo do

"desenvolvimento sustentado" permanece como uma incógnita, reproduzindo-se o

dilema do "desenvolvimento equilibrado" oriundo da teoria económica. Aliás, deve-

se ressaltar que o conceito resulta de uma tentativa de ajustamento da teoria do

desenvolvimento equilibrado com a preocupação ambientalista, implicando

necessariamente uma restrição espacial, posto que não é possível que todos os

lugares disponham de condições para sustentar seu auto-desenvolvimento ao

mesmo tempo. Este obstáculo já havia sido apontado por Hirschman quando

criticou a teoria do crescimento equilibrado que preconizava um crescimento

equivalente de todos os setores da economia simultaneamente (HIRSCHMAN,

1961). E]a argumentava que ta] teoria se via impotente para explicar a mudança de

um tipo de economia para outro, além do que contrariava a natureza, já que nela

sempre se encontram diferenças, por mínimas que sejam. O resultado seria um

padrão dualista de desenvolvimento, subordinado à idéia de sistema fechado, no
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qual não se consegue vislumbrar a ruptura do "equilíbrio do subdesenvolvimento"

(HIRSCHMAN, 1961: 59).

A idéia-chave do 'ecodesenvolvimento'. sinónimo, pelo menos para lgnaq

Sachs, de "desenvolvimento sustentado" é a 'complementaridade de atividades", a

qual se apoia em três itens básicos que redefinem a estratégia de desenvolvimento.

São eles: a) eliminação do desperdício, mediante a reciclagem; b) modulação da

demanda, através da harmonização entre as escalas de produção e c) melhor

articulação local das economias, para que as matérias-primas não viagem muito

longe e se mobilize a "imaginação concreta' da população (SACHS, 1981: 7). Neste

ponto, sua proposta se aproxima do "fechamento seletivo", porém pode-se perceber

uma distinção fundamental, uma vez que o 'ecodesenvolvimento', através da

estratégia do "pluralismo tecnológico", deixa entreaberta uma brecha para a

penetração das multinacionais no planejamento local, preconizando no limite, a

homogeneização e não a heterogenização do espaço-

O argumento central toma-se assim contraditório, uma vez que as condições

para o "desenvolvimento sustentado" ou se encontram em todos os lugares, ou então

não se apresentam rigorosamente, em nenhum lugar. E mesmo se levamlos em

conta que a informatização e a articulação financeira tornaram todos os lugares

funcionais à sociedade global, isto não implica numa indiferenciação do espaço, mas

muito ao contrário, numa hierarquização ainda maior, definida a partir de uma

"hierarquia de informações' (SANTOS, 1992: 4). Alguns pontos permanecem
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portanto obscuros sob o paradigma do 'ecodesenvolvímento', posto que embora a

globalização técnica e financeira seja um fenómeno plausível, o prognóstico de um

comportamento uniforme, através de projetos "ecologicamente prudentes,

economicamente viáveis e socialmente desejáveis", configura-se na verdade como

uma utopia. Não se tem por exemplo dado a devida atenção à diferenciação

'.:é+;:ala, i êlg :ah'
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qualitativa entre fontes de energia renováveis e não-renováveis e qual seu

significado para países pobres ou ricos, como também tem-se superestimado a

"criatividade", a "tecnologia" e o "mercado", como se estes elementos se

combinassem espontânea e harmoniosamente. Um exemplo desta não-vinculação

pode ser dado pelo extrativismo florestal, o qual pode vir a organizar toda uma

"região' em função de um determinado produto, com um impacto ambiental

desprezível mas que, a um certo momento, pode-se ver totalmente desestruturada

em face da substituição desse produto orgânico por outro sintético, obtido em

laboratório. Enfim, parece que a vinculação entre o local e o mundial ainda exige

algumas mediações, e entre os instrumentos capazes de realiza-la encontra-se

certamente o Estado. É por reconhecer esta função mediadora que a perspectiva da

"gestão do território" nos parece mais promissora que as anteriores.

A postulação em torno da 'gestão do território' decorre de uma tentativa de

atualização do paradigma do "planejamento regional" frente às novas condições

postas de um lado, pela renovação terno-científica, e de outro pelo ascenso

democrático verificado em praticamente todo o planeta na última década. O que se

mantém é a perspectiva mais geral de que 'espaço é poder', a qual remete a Ratzel,

mas na sua tradução contemporânea significaria dizer que o espaço é hoje condição

da reprodução generalizada do capital e do trabalho e que seu controle representa

efetivamente um poder.IO exercício deste poder sobre uma parcela do .espaço

implicaria na definição de um "território", e o modo pelo qual este território é

de6nido e conheddo representaria um problema de 'gestão'. Em resumo a-'gestão

do território' é entendida como 'a prática científica e tecnológica do poder no

espaço" (BECKER, 1988b: 77l:l Esta preferência pelo vetou tecno-científico em

detrimento do político é o que nos parece ser a característica mais saliente do

conceito é também seu ponto frágil, na medida em que instaura uma subordinação

dos."fins' aos "meios"
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Assim, a gestão é definida como eminentemente estratégica e subordinada a

finalidades económicas e pragmáticas, e o aparato científico-tecnológico aparece

instrumentalizando o saber de direção política e governamental, o que desloca o

foco de atenção do 'sujeito", a quem se remeteria a teologia económica e

governamental, para a "lógica" que articula decisões e ações. Poder-se-ia assim

concluir que a 'gestão do território" introduz a política na reflexão geográfica pelo

lado da 'engenharia" e não da "filosofia", o que faz com que as questões de natureza

ideológica permaneçam pouco iluminadas. Ainda assim, este novo paradigma

conceptual para a análise das regiões revela-se mais fecundo que os anteriores, na

própria medida em que não recusa o conflito como manifestação própria ao ser

social, reintroduzindo o Estado no centro das preocupações, uma vez que nele se

coagulam precisamente as contradições entre as lógicas das sociedades locais e das

empresas multinacionais. O grau de autonomia da gestão estatal e das empresas

aparece assim, como inversamente proporcional ao grau de organização alcançado

pela população local (BECKER, 1988: 185), o que pode pemutir em seguida um

exame acerca dos beneficiários e prqudicados em função da "malha programada"

derivada dos projetos govemamentais e de empresas privadas e públicas, sobreposta

à antiga divisão político-administrativa. O grande risco de se cair num equívoco

reside a nosso ver na apreensão do "Estado", das "empresas" ou das "sociedades

locais' como entidades homogêneas que só admitem o conflito para fora delas,

fazendo abstração das diferenciações imanentes a cada categoria. É apenas neste

nível de profundidade que nos parece possível descortinar as complexas articulações
}+iil$!s:$pt!,:HK'-?+ai++$»z/.##';jê#$# 'K:j;++t,.. .:T-- r b : +« :8$ ?il4$iW k; eiin}8ü' (bj- :..+i:àjlãl&jã

entre os vários níveis espaciais e os vários atores sociais presentes num dado

momento. De qualquer modo, ao questionar se a "região' representa uma escala de

poder, a perspectiva da "gestão do território" insinua-se pela problemática da

representatividade política dos diferentes grupos sociais, o que assegura o

prosseguimento das investigações nessa direção.
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Em linhas muito gerais, pode-se perceber que os três novos paradigmas

conceituais postos a serviço da análise regional apresentam aportes inovadores que

não podem mais ser desconsiderados. Todavia, a bem da verdade, deve-se admitir

que eles se direcionam muito mais para a solução de problemas empíricos

relacionados às práticas regionais, do que propriamente para uma nova definição

teórica do conceito de "região'. Se por um lado existe relativo consenso quanto à

necessidade de se incorporar as noções de 'globalização' e de 'regionalismo' para

aclarar a de 'região", por outro pode-se dizer que a unanimidade termina aqui. As

divergências dizem então respeito não apenas à natureza desta parcela do 'espaço

total" que constitui a 'região', como também à própria 'totalidade' considerada: o

Estado, as classes sociais, o modo de produção, a fomlação económico-sodal, a

empresa, o mercado... Enfim o campo de divergências é bastante amplo e aos

esforços dos planejadores oriundos de várias disciplinas das ciências sociais vem

somar-se aquele mais antigo, dos geógrafos. Nesse sentido, estamos de acordo com

Juan José Palácios quando este aHlrma que um dos motivos centrais para tanta

imprecisão decorre da pretensão de se alcançar um conceito de validade universal

que possa ser aplicado a todos os contextos (PALÁCIOS, 1983: 59). Prosseguindo, o

economista mexicano chama a atenção para a &eqüente confusão entre o

significado mais comum de :região" .e que faz referência a um "âmbito" em cujo

interior se cumprem certos requisitos de homogeneidade ou semelhança, e aquele

outro mais restrito, próprio às ciências sociais e que denota âmbitos concretos da

realidade física e seus elementos, isto é, porções determinadas da superfície da
;i###!i#$$4$$%$$j$i#í'» ::içfxí. it !! !ãW$ # & $i11#i qi##j #

Terra definidas a partir de critérios específicos e objetivos pré'concebidos. E

embora as ciências naturais possam reivindicar que as diferentes partes de um

território podem diferenciar-se em função exclusivamente de favores naturais é

verdadeiro afirmar que uma 'região" só ganha existência efetiva quando nela se

assenta um conglomerado humano que Ihe dá forma e extensão (Ibidem: 59).


